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A ESM do TJPA, em seus 31 anos de atividades profícuas, vem consolidando e 
aprimorando a cada ano sua missão de  proporcionar a magistrados e servidores a 
capacitação indispensável ao desenvolvimento do exercício pleno das ações inerentes 
ao Poder Judiciário do Estado do Pará, bem como oferecer oportunidade de preparação 
jurídica ao ingresso na carreira da magistratura. Também de congregar em torno de te-
mas jurídicos variados segmentos profissionais e sociais comprometidos com questões 
relevantes da sociedade paraense.

As raízes se fortalecem, e como diz Padre Antônio Vieira: “O que não tem raiz não 
pode dar frutos”.

A ESM vem dando inúmeros frutos, são magistrados, procuradores, defensores e 
servidores públicos, enfim, operadores do direito e eminentes juristas que foram alunos, 
principalmente  nos cursos de Preparação para a Carreira da Magistratura e sobremodo 
nos cursos de Formação Inicial para Juízes Substitutos. A ESM atua na coordenação da 
formação e capacitação de servidores do Poder Judiciário,  em seu campo de atuação, 
quando se exige um conhecimento interdisciplinar, especialmente no que concerne às 
áreas das humanidades.

Os resultados das comemorações dos 30 anos da Escola, em novembro passado, 
produto também  da XXX reunião do COPEDEM, que alinhou novas diretrizes para a 
Política das Escolas, vêm-se corporificando, ao apresentar significativos resultados .

Neste 2013 os cursos se multiplicaram atendendo a uma constante demanda na 
área, o que é constatado conforme os quadros apresentados neste relatório, pelo signi-
ficativo número de horas-aula.

Novos tempos, sob nova administração, alicerçam novas bases. A revista “A Leitura” 
ampliou seu Conselho Editorial também com a presença de ilustres juristas, como o 
Ministro do TST Ives Gandra, dos eminentes professores doutores Fernando Scaff e 
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Dário Manuel Lentz de Moura Vicente, aquele da USP e este da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa-Portugal.

A Escola tem ampliado convênios tanto com  as academias da região, quanto com 
as Escolas vinculadas à  ENFAM. Destacam-se os cursos de pós-graduação em Direito 
Agro-Ambiental e Minerário; Especialização em Direito Civil, Processual e Coletivo; Cur-
so de Especialização em Direito da Criança e do Adolescente, este em parceria com a 
Coordenadoria Estadual da Infância e da Juventude/CEIJ. Registro ainda, também em 
parceria com a CEIJ o Curso sobre Justiça Restaurativa e Construção de Paz minis-
trado pela Professora-Adjunta na Eastern Mennonite University Virginia, da Faculdade 
de Minnessota/EUA, e na  Simon Fraser University/Canadá, Dra. Kay Pranis, curso 
pioneiro no norte-nordeste do país.

Em consonância com o plano de gestão, a Escola tem oferecido muitos outros cursos 
e treinamentos que contemplam as mais recentes  diretrizes traçadas pela atual gestão, 
sempre segundo o que determina o CNJ.

Os treinamentos de Libra, Sigadoc, Identificação Digital prosseguem em grande es-
cala, procurando viabilizar, em definitivo, a informatização, o processo digital/virtual no 
TJPA, conquista destes últimos séculos que minimizam tempo e custo, não abdicando 
da qualidade.

Os Encontros Jurídicos vêm atraindo crescente público, tanto que o II Encontro Ju-
rídico ocorreu no Hangar-Centro de Convenções da Amazônia, com mais espaço para 
atender à grande demanda.

A temática – atual e dinâmica  –  também contribuiu para o sucesso desse evento de 
outubro passado, somada à qualidade dos conferencistas que palestraram sobre o tema 
“Novos Rumos do Direito no Brasil”  com duas vertentes que bem caracterizam estes 
novos caminhos democráticos. De um lado o “Direito do Consumidor –  os avanços no 
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Brasil pós-1988” foi a conferência do Prof. Dr. Mário Frota, Presidente da Associação 
Portuguesa de Direito de Consumo, Diretor do Centro de Estudos de Direito do Consu-
mo de Coimbra; de outro lado a Ministra do STJ Nancy Andrighi sobre “As Inovações 
Processuais do Novo Código de Processo Civil”.

Ao finalizar com a compreensão de que o judiciário é e será o reflexo  das atitudes 
e ações comprometidas ou não de seus magistrados, reitero minha responsabilidade 
como cidadão educador e magistrado, hoje Diretor da ESM-PA, de empenhar-me sem-
pre no sentido de proporcionar àqueles que têm o papel de fazer justiça a capacitação 
e o aprimoramento de seus conhecimentos na perspectiva de impulsionar valores da 
justiça indispensáveis à cidadania e à democracia, não esquecendo que: 

“Para ensinar, sempre é necessário amar e saber; 

porque quem não ama não quer, e quem não sabe não pode” 

(Pe. Antonio Vieira).

Desembargador RôMULO NUNES
Diretor-Geral da ESM
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No desempenho das competências atribuídas regimentalmente à Escola  Supe-
rior da Magistratura do Pará, com base no desenvolvimento de projetos de conheci-
mento, por meio de capacitação, essencial para o aprimoramento de habilidades e 
atitudes de magistrados e servidores, cabe à Secretária-Geral a responsabilidade de 
coordenar e elaborar, em conjunto com os Departamentos Acadêmico, Administrativo/
Financeiro e de Ensino e Pesquisa, o Relatório Anual de Atividades da Escola, que 
entendo deva ser um instrumento de revelação transparente de dados e informações 
que demonstrem o desempenho institucional, neste caso do exercício de 2013.

Destaco o imprescindível apoio da Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, Desembargadora Luzia Nadja Guimarães Nascimento, através de suas de-
cisões nitidamente comprometidas com a qualificação dos serviços jurisdicionais e a 
valorização da carreira, demonstrado também pela recondução do Desembargador 
Rômulo José Ferreira Nunes, ao cargo de Diretor-Geral da Escola o que certamente 
oportunizou uma continuidade de gestão comprometida efetivamente com os valores 
que norteiam a missão da Escola e com isso a consecução dos objetivos propostos.

Registro, por oportuno, que os resultados consolidados,  de forma sintética e 
didática neste Relatório, são produtos previstos no Planejamento Anual da Escola, 
elaborado em consonância com o Planejamento Estratégico do TJE, com as metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça/CNJ e sob a orientação política e 
pedagógica da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados/EN-
FAM e do Colégio Permanente de Diretores das Escolas de Magistratura/COPEDEM.

Neste ano houve um avanço para consolidação das competências das Escolas 
Judiciais e de Magistratura, contidas na Resolução 159 – CNJ, publicada em 12 de 
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novembro de 2012, ao reconhecer as competências constitucionais das Escolas, ga-
rantindo-lhes autonomia pedagógica, orçamentária e administrativa.

É indispensável o reconhecimento da equipe de profissionais/servidores públicos 
e terceirizados que compõem o quadro funcional da Escola, quanto ao comprometi-
mento, não apenas no alcance de metas propostas, mas fundamentalmente na busca 
incessante de prestação de serviços eficientes e de qualidade.

Por acreditar no valor da capacitação e aperfeiçoamento permanente, na produ-
ção de um conhecimento libertador que permita efetivamente a valorização da magis-
tratura, a Escola empreendeu todos os esforços na criação de uma grade de cursos 
e eventos, regidos por profissionais mestres, doutores e magistrados de renome e 
reconhecimento no cenário jurídico nacional e internacional.

Neste caminho constata-se que as realizações no desempenho da missão da Es-
cola não teria sido possível, sem a participação comprometida de todos os ministran-
tes que depositaram seu saber compartilhando ideias, convergências e divergências, 
oportunizando reflexões e mudanças de atitudes dos que buscam conhecimento, 
sempre na perspectiva de que a valorização da magistratura, tão urgente e necessá-
ria para o país, depende entre outros condicionantes, em investir na valorização do 
magistrado.

Estreitar a relação intrainstitucional - TJE e ESM - possibilitou o fortalecimento 
do elo de compromisso entre magistrados e servidores, constatado na relação entre 
oferta de cursos e eventos de real interesse e participação efetiva dos mesmos, de-
monstrado nos quadros estatísticos deste Relatório. Neste sentido, a participação da 
Escola nos Encontros Regionais promovidos pelo TJE/PA foi uma experiência exitosa, 
que ratificou a necessidade e importância de uma convivência mais estreita entre os 
diversos atores que dinamizam a Escola.
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Aqui constato também positivamente, o início da reforma física do prédio da Es-
cola que, certamente e em boa hora, oferecerá melhores condições de trabalho para 
a equipe e melhor ambientação para atividades didático-pedagógicas junto a magis-
trados e servidores.

Finalmente, enfatizo que a superação das metas previstas, as avaliações positi-
vas registradas por docentes e discentes, estimulam a equipe responsável pela ESM-
-TJPA, para maiores realizações no próximo exercício, sem perder a dimensão da 
importância da integração permanente de todos os entes partícipes do cenário do 
judiciário paraense.

Heloísa da Silva Mota Pereira
Secretária Geral ESM/PA



Primeira sede própria da ESM/PA, na Trav. Quintino Bocaiuva

Ampliação da ESM/PA com aquisição de um imóvel contíguo à sua sede
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A Escola Superior da Magistratura do Estado do Pará  (ESM/PA), há 31 anos 
atua na área do ensino das letras jurídicas. Criada por meio da Resolução no 06, de 
8 de dezembro de 1982, e aprovada pelo Colendo Plenário do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará  (TJE-PA), em sessão realizada no dia 3 de novembro de 1982, é uma 
instituição de ensino vinculada ao TJE-PA, com a finalidade geral de formação e se-
leção de recursos humanos para o exercício de cargos de magistratura e executivos, 
bem como a prestação de serviços à comunidade.

Instituída na presidência do eminente Desembargador Manoel Cacela Alves, a 
ESM/PA foi implementada na administração do então Presidente do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado, Desembargador Edgar Maia Lassance Cunha.

Inicialmente, a Escola desenvolveu suas atividades nas dependências do Pa-
lácio de Justiça, tendo como diretor o Desembargador Sílvio Hall de Moura. No dia 
29 de dezembro de 1986 – época em que o Tribunal de Justiça era presidido pelo 
Desembargador Ary da Mota Silveira – a Escola teve inaugurada a sua sede própria, 
na travessa Quintino Bocaiuva, cabendo a direção aos Desembargadores Maria Lúcia 
Gomes Marcos dos Santos e Almir de Lima Pereira.

Outro marco na história da ESM/PA foi a aquisição de um imóvel, ao lado do já 
existente, que passou por ampla adaptação e reforma de seu espaço, em janeiro de 
2007, possibilitando a ampliação e modernização do estabelecimento de ensino. Na 
ocasião, o Tribunal de Justiça era presidido pelo Desembargador Milton Augusto de 
Brito Nobre e o cargo de Diretora-Geral era exercido pela Desembargadora Sônia 
Maria de Macedo Parente.

Em 30.07.2007, foi publicada a Resolução/TJPA no 028/07, dispondo sobre 
o atual Regimento Interno da Instituição. Já a estrutura organizacional – instituída 
por meio da Lei no6.173, de 23 de dezembro de 1998, e composta inicialmente de 
Conselho Superior, Presidência, Diretoria Geral, Coordenadoria e dos departamentos 
Administrativo-Financeiro e Acadêmico – foi modificada pela Lei 7.258, de 8 de abril 
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de 2009, que acrescentou a Diretoria-Geral Adjunta e o Departamento de Ensino e 
Pesquisa e transformou a Coordenadoria em Secretaria Geral.

Em 2008, a ESM/PA lançou o primeiro número da revista A Leitura - Caderno da 
Escola Superior da Magistratura do Estado do Pará, com periodicidade semestral, reu-
nindo trabalhos inéditos relacionados com assuntos de interesse jurídico-pedagógico 
ou que representem resultados de estudos e pesquisas sobre a atividade jurisdicional. 
Hoje a revista está em seu décimo primeiro número, trazendo artigos, entrevistas, rese-
nhas, reportagens e relatos, além de contos e poemas, valorizando também trabalhos 
de caráter literário e reconhecido valor artístico.

Atualmente, a ESM/PA é presidida pela Desembargadora Luzia Nadja Guimarães 
Nascimento, atual Presidente do Tribunal de Justiça do Estado; a Direção Geral está a 
cargo do Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes, ex-presidente do TJPA (gestão 
2009/2011), a Diretoria Adjunta é exercida pelo Desembargador Leonam Gondim da 
Cruz Jr, e a Secretaria Geral pela Professora  Heloísa da Silva Mota Pereira.

Nos seus 31 anos de existência, a Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Pará  tem-se destacado na sociedade paraense, tanto como instituição prestadora de 



ensino de qualidade, quanto como formadora de profissionais capacitados para diversas 
carreiras jurídicas, pois figuram como seus alunos e ex-alunos inúmeros magistrados, 
promotores de justiça, defensores públicos e dezenas de integrantes de carreiras jurídi-
cas, o que atesta a qualidade e a excelência dos cursos por ela realizados.

A ESM/PA, atualmente, oferece capacitação continuada presencial e a distância 
através de cursos de atualização e aprimoramento dos conhecimentos a todos os ma-
gistrados, assessores e servidores que integram o quadro do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará  e demais interessados na área jurídica. Os desafios são inúmeros, 
a começar pela superação dos obstáculos físicos e geográficos, típicos do Estado do 
Pará, com suas comarcas localizadas em regiões distantes da capital. A Escola, no en-
tanto, não economiza esforços em seu propósito, sempre buscando novas ferramentas, 
para a realização de cursos a distância e transmissão de aulas e palestras online, in-
tensificando intercâmbio e convênios com as demais Escolas Estaduais da Magistratura 
e a Nacional na troca de experiências e disponibilização de cursos e demais eventos 
oferecidos ao público da Escola. 

Neste 2013 destaca-se a ampla reforma física dos prédios da Escola, adaptando-
-os às necessidades dos cursos ofertados e ao melhor desempenho da equipe.
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Missão

Proporcionar a magistrados e servidores a ca-
pacitação indispensável ao desenvolvimento do 
exercício pleno das ações inerentes ao Poder Ju-
diciário do Estado do Pará, bem como oferecer 
oportunidade de preparação jurídica ao ingresso 
na carreira da magistratura.

Congregar em torno de temas jurídicos variados 
segmentos profissionais e sociais comprometidos 
com questões relevantes da sociedade paraense.

OBJETIVOS

• Oferecer capacitação continuada, presencial e EaD a magistrados 
e servidores.

• Oportunizar aprendizagem teórica e prática baseada na atualiza-
ção da cultura jurídica.

• Estimular a reflexão e capacitação sobre a problemática jurídica 
decorrente de novos fenômenos sociais que exigem ser dirimidos 
pelo Poder Judiciário;

• Propiciar formação e aperfeiçoamento jurídico e transversal aos 
recursos humanos do Poder Judiciário, tornando-os sempre aptos 
a resolverem questões demandadas da sociedade.

4
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ESTRATÉGIAS
• Estreitar a relação intrainstitucional - TJE e ESM, na busca de 

maior envolvimento de magistrados e servidores com a missão 
da Escola.

• Criar meios de modernização e fortalecimento institucional na 
área de Tecnologia de Comunicação- TIC, para utilização do EaD 
como ferramenta fundamental.

• Ampliar realização de convênios e contratos de cooperação técni-
ca para realização de Cursos e Eventos.

• Ampliar e capacitar o corpo técnico e funcional da Escola, compa-
tível com proposta organizacional ampliada pela criação do De-
partamento de Ensino e Pesquisa.

A ESM/PA procura realizar seus objetivos por meio de estratégias 
sempre norteadas por valores imprescindíveis que pautam o cenário jurí-
dico nacional e local.

VALORES

• Ética

•  Celeridade

•  Modernidade

•  Responsabilidade Social e Ambiental
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Estrutura 
Organizacional

5

CONSELHO SUPERIOR DA ESM-PA

PRESIDÊNCIA

DIRETORIA GERAL

DIRETORIA GERAL ADJUNTA

SECRETARIA GERAL

Sub-Coordenadoria Secretaria

Departamento
Administrativo-Financeiro

Departamento
Acadêmico
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Serv. de Pesquisa

Serv. Editoração

Divisão de Infraestrutura

Divisão de Informática

Divisão de Recursos 
Financeiros

Divisão de Cursos e 
Programação

Divisão de Registro e 
Controle

Divisão de Biblioteca e 
Videoteca

Divisão Pedagógica

Divisão de Ensino
e Pesquisa

Divisão de Editoração
e Publicação
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As atividades desenvolvidas pela ESM/PA seguem seu eixo estrutural alicerçadas 
em três departamentos. Departamento Administrativo e Financeiro, que consubstancia 
as atividades-meio através da Divisão de Infraestrutura, de Informática e de Recursos 
Financeiros.

As atividades-fim são executadas pelo Departamento Acadêmico através de suas 
três divisões: Divisão de Cursos e Programação, de Registro e Controle, de Biblioteca e 
Videoteca.

E finalmente o Departamento de Ensino e Pesquisa através da Divisão Pedagógica, 
de Ensino e Pesquisa, de Editoração e Publicação.

A interação é essência de sua atuação. Ensino, pesquisa e difusão do conhecimento são 
os pilares que, funcionando de modo  integrado e harmônico, fornecem permanentemente 
subsídios um ao outro, ao conjugarem ações coordenadas com a intenção de propiciar a 
formação inicial e continuada a magistrados, servidores,  operadores do direito em última 
análise. 

Em 2013 a ESM/PA deu continuidade às atividades pertinentes à  área de TI para 
consolidar a transmissão de cursos on-line e possibilitar por meio da EaD ampliação do 
atendimento de suas demandas nas comarcas do interior com ensino virtual concomitante 
ao presencial. 

É válido ressaltar que a Escola tem contrato com a empresa Oversee Tecnologia 
e Sistemas, responsável pelos serviços de tecnologia da informática, que conta  com 
profissionais capacitados na área e com equipamentos apropriados.

Em 2013 foi  iniciada a reforma nos dois prédios, adaptando-os às novas demandas 
e ampliando-os para melhor desempenharem suas atividades didático-pedagógicas.

Nesta trilha a ESM/PA procura garantir conhecimentos primordialmente voltados ao 
estudo, pesquisa e ensino da Ciência do Direito, com enfoque técnico-jurídico, ao mesmo 
tempo em que procura alicerçar conhecimentos no campo filosófico, sociológico e huma-
nístico, buscando  a excelência na prática da Justiça e o respeito à dignidade do homem.
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A Escola Superior da Magistratura tem estrutura organizacional que atua de forma 

coordenada e cooperativa para o atingimento de seus fins institucionais e planejamento 

anual de atividades e metas. Todos os eventos e cursos realizados, seja de modo exclu-

sivo ou em parceria com outras unidades administrativas do Tribunal de Justiça do Esta-

do, envolvem a atividade planejada e concertada de todos os departamentos e setores 

da Escola, da Secretária Geral aos serventes que atendem às demandas dos eventos.

A DAF (Diretoria do Departamento Administrativo-Financeiro) participa ativamente 

das atividades da escola, através de seu planejamento em conjunto com os Departamen-

tos de ensino e acadêmico, sob a supervisão da Secretaria Geral e da Direção Geral, 

orçamentação, execução (leia-se apoio logístico), até a avaliação final da mesma e dos 

resultados operacionais.

O controle de pessoal (frequência, férias, licenças de toda ordem, justificativas, 

etc.), de material (solicitação, distribuição, consumo, reposição, etc.) e de infraestrutura 

(limpeza, consertos, substituições de equipamentos, manutenção em geral, etc.), são ati-

vidades desenvolvidas pelo DAF através de suas divisões específicas. Ao Departamento 

Administrativo e Financeiro é também  atribuída a função de distribuição de centenas de 

exemplares da Revista A Leitura, providenciando a atualização, através da divisão de 

informática, do banco de dados dos destinatários cadastrados e dos procedimentos de 

envio, através dos Correios e do próprio transporte da Escola.

A Divisão de Informática dá suporte para a instalação de equipamentos de informá-

tica, apoio no uso de aplicativos do Tribunal de Justiça e desenvolvidos na Escola, bem 

como apoio aos professores para apresentação das aulas quando empregam metodolo-

gias que demandam uso de equipamentos de informática.
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A divisão de informática desenvolveu os aplicativos DAC, DAF e SG, tendo em vista 
a operacionalização e otimização das atividades e eventos da Escola. Neste sentido, no 
Departamento Acadêmico vem sendo empregado o DAC - Sistema de Controle Acadêmi-
co, no qual são monitoradas todas as atividades acadêmicas, tais como, frequência dos 
alunos, aulas ministradas pelos professores, controle de notas dos alunos, matrículas e 
diversos relatórios gerenciais do Departamento Acadêmico. O aplicativo DAF é  atual-
mente utilizado para controle de pagamento dos alunos do Curso Preparatório à Carreira 
da Magistratura. O aplicativo SG é empregado para emitir etiquetas de endereçamento e 
relatórios de controle do envio das respectivas correspondências.

No exercício de 2013, a continuidade do Suprimento de Fundos Quadrimestral as-
segurou custeio das despesas de necessidade imediata de pequena monta, permitindo 
adequado atendimento aos alunos que frequentam os cursos oferecidos.

Por uma necessidade específica da administração do TJE, com a implantação do 
sistema SIGA-DOC, novamente foi possível, também, aproveitando o espaço físico des-
tinado à comemoração de eventos, a montagem de um novo laboratório de informática 
com 32 computadores e alguns scanners, bem mais completo que o anterior e, conse-
quentemente, bem mais adequado ao treinamento tecnológico necessário ao preparo 
dos administradores em geral, para a utilização de assinatura digital. Como consequên-
cia desta implantação, a ESM/PA espera manter o laboratório na sua estrutura, mas 
também se beneficiará, enquanto parte integrante da instituição (TJE), com a formação 
de vários servidores inseridos no novo sistema.

A grande dificuldade da Escola, ate o início do segundo semestre de 2013, era a 
necessidade da reforma dos prédios que integram sua estrutura física, o que dificultava a 
utilização ideal de todo o seu potencial de espaço. Tal pendência vem sendo suprida com 

o início das obras no segundo semestre do ano.
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Apesar dos transtornos inerentes a qualquer procedimento de reforma, as ativida-

des da Escola têm-se desenvolvido conforme o planejamento de cursos apresentado, 

normalmente, sem qualquer interrupção ou suspensão. 

A reforma da escola é geral e em síntese abrange, dentre outras, as seguintes me-

lhorias em seu espaço físico: reforma do auditório, inclusão de mais uma sala de aula, 

conserto de todas as infiltrações e pintura interna e externa, sala dos professores, nova 

copa-cozinha térrea,  com estrutura que garante refeitório aos cursistas e servidores.

Embora o Regimento Geral da ESM afirme que a mesma goza de autonomia ad-

ministrativa-financeira, é valido registrar que anualmente é elaborado o Planejamento 

Orçamentário e Financeiro pela Escola, porém a execução e controle, a ordenação de 

despesas é de responsabilidade do TJPA através dos setores competentes.
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Departamento
Acadêmico

5.2

O trabalho desenvolvido em 2013 pelo Departamento Acadêmico da ESM-PA obje-

tivou dar continuidade aos projetos de modernização das atividades de Gestão Acadê-

mica e Registro Escolar implantados em 2012. Neste sentido, procurou-se adequar os 

servidores do departamento aos novos desafios institucionais da formação continuada, 

em especial, no provimento de soluções ao Ensino a Distância.

Registre-se que mais de 2.500 horas de atividades foram promovidas quer para 

Magistrados, Servidores e comunidade jurídica paraense em acordo com os objetivos 

gerais do Regimento Interno. 

Uma questão posta em foco foi projetar a ESM como uma Escola coorporativa mo-

derna, voltada ao poder judiciário e aos seus desafios em um estado continental. Assim, 

questões como acesso ao ensino nas localidades distantes deste Estado, disponibilidade 

de conteúdo em tempo integral, acesso ao docente e suporte às questões de registro 

acadêmico a todos os servidores da ESM-PA foram priorizados neste esforço de moder-

nização.

Não há como vislumbrar uma gestão acadêmica eficiente sem a utilização das mais 

modernas tecnologias aplicadas à administração e ao controle.

No campo da Gestão Acadêmica, destacaram-se as ações de modernização e inte-

gração das atividades acadêmicas, aqui apresentados em dois grupos:

Ações de Gestão Acadêmica - visam a melhorar qualificar e dar eficiência e eficácia 

ás atividades acadêmicas da ESM-PA, sempre focada na gestão e controle da informação.

Ações de Registro Escolar - as que visam ao efetivo controle do registro dos dados 

escolares dos alunos, bem como do controle da documentação de cada um, objetivo-fim 

deste departamento.

As Ações de Gestão Acadêmica desenvolvidas em 2013 foram as seguintes:
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EDITAIS DE INSCRIÇÃO – Ampliação do serviço de EDITAIS DE 
INSCRIÇÃO e/ou MATRÍCULA - que visam a regular o compromisso dos inscritos 

com os cursos ofertados pela ESM-PA. Cada edital é acompanhado da Grade de 
Disciplinas e Termo de Compromisso.

Uma vez implantado a INTRANET - BOM DIA ESM-PA, objetivou-se em 2013 
atualizar a legislação pertinente à Escola, facilitando, assim, aos gestores a consulta 
rápida e dinâmica das normas que regem as atividades de ensino da ESM. Neste rumo, 
outras legislações igualmente importantes, porém de outras instituições foram inseridas 
na Intranet, em especial as resoluções e portarias da ENFAM, COPEDEM, CNJ e 
Convênios com instituições de ensino superiores que prestam serviços com a ESM-PA.  

GESTÃO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS - GED – O projeto de GED 
iniciado em 2012 teve continuidade com a regularidade no serviço de digitalização dos 
documentos de cada curso concluído. Assim, listas de frequências, notas e certificados 
foram digitalizados facilitando em muito a consulta dos mesmos em tempo real, gerando 
respostas rápidas às demandas dos cursistas por informação ou titulação. Reafirma-se 
aqui, a necessidade da socialização da informação como instrumento de valorização 
da equipe, agregando valor ao trabalho de atualização de documentos pelos gestores 
acadêmicos, dando sustentabilidade à informação institucional da ESM-PA.

BOM DIA
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 NOVA PÁGINA DA ESM-PA NA 
INTERNET –  Dando seguimento ao projeto 
do novo portal do TJPA, implementado pela 
Secretaria de Informática, o Departamento 
Acadêmico disponibilizou e capacitou dois 
servidores para, de forma dinâmica, manter a 
página da ESM constantemente atualizada com 

as noticias e ofertas de cursos a todos os Magistrados e Servidores. 
Outro ponto importante foi a inclusão do ambiente de Educação a Distância dentro 

da página da ESM onde é possível ingressar neste serviço educacional facilitando, assim, 
a realização de inscrições online pelos interessados além de divulgação das ofertas de 
curso e notícias da ESM.   

Por fim, dentro deste esforço de comunicação agrega-se a publicação dos Banners 
da ESM na página principal do portal Interno e externo o TJPA, ou seja, Banners divulgam 
a todo momento, na pagina principal do TJPA, tudo o que acontece na ESM.  

PROCESSO SELETIVO 2013
Considerando a necessidade de selecionar os candidatos 
ao ingresso no XVIII CURSO DE PREPARAÇÃO À 
CARREIRA DA MAGISTRATURA, o Departamento 
Acadêmico coordenou a realização do processo seletivo 
com o rigor necessário para sua transparência e seriedade. 

Neste sentido, foram realizadas várias ações coordenadas, como a feitura do Edital de 
Inscrições, do contrato de prestação de serviços educacionais, a preparação das salas, 
a confecção dos cartões respostas, confecção e envelopamento das provas, listas de 
presença, avisos eletrônicos aos candidatos, identificação, realização e fiscalização 
da prova objetiva, processamento dos cartões respostas e publicação da listagem final 
classificatória.

Assim, este trabalho contou com a participação de todos os servidores da ESM e 
realizou-se no dia 14/08/2013 a prova objetiva com a participação de 300 candidatos, 
divulgando-se o resultado final em 22/08/2013 com a respectiva convocação dos 60 
selecionados em 23/08/2013.
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MALA DIRETA ACADÊMICA DIGITAL – Foi ampliado o 
serviço da mala direta por email objetivando agora a ampla divulgação 
dos eventos da ESM, não apenas para Magistrados e Servidores, mas 
também para a ampla base de contatos segmentada por grupos interesse 

constante na base de conhecimento do ambiente de Educação a Distância, neste sentido, 
eventos afins foram divulgados para todos aqueles que, no ano anterior, participaram 
de encontros e seminários com a mesma temática, ampliando e focando a divulgação 
garantindo assim a participação dos atores sociais e suas atividades especificas. 

Assim, sofisticamos e objetivamos  o serviço de comunicação evitando mensagens 
desnecessárias àqueles cujo interesse não combina com o tema do evento proposto. Ao 
todo foram mais de 2.900 inscrições realizadas online no ano de 2013.

 PROGRAMA DE MEIO AMBIENTE ESM / GRÁFICA RÁPIDA – A ampliação 
do uso do ambiente de Educação a Distância nos cursos de pós 
graduação, formação, capacitação e demais eventos, disponibilizando 
todo o material didático impresso via ambiente virtual de Educação a 
Distância, reduziu de forma significativa o consumo de papel e demais 

materiais consumiveis, bem como, no esforço de pessoal, antes alocado no serviço de 
reprografia. Assim, foram economizadas aproximadamente mais de 70 resmas de papel, 
ou seja,  mais de 350.000 folhas de papel A4, bem como, o esforço de tempo homem x 
máquina para operar a reprodução de todo este material, agora evitada pelo uso racional 
e inteligente das ferramentas de EaD implementadas na ESM. 
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CONSOLIDAÇÃO DO ENSINO A DISTÂNCIA 
– Implementado em maio de 2012, o projeto de Educação a 
Distância foi ampliado e consolidado alcançando todos os 
eventos realizados pela ESM em 2013. Neste norte, textos, 
apresentações, vídeos, vídeo-aulas, som e todos tipo de 
material didático foram disponibilizados no Ambiente de 
Educação a Distância de cada curso, solidificando o chamado 
sistema híbrido de educação, em que o ensino presencial é 
auxiliado pelas ferramentas de EAD. 

Neste sentido, o ambiente virtual acessível e de fácil 
manuseio foi amplamente utilizado não apenas para o ensino, 

mas facilitou o processo de inscrição online, recepcionando como dito ao norte, mais de 
2.900 inscrições realizadas no ano de 2013. 

Cabe ressaltar ainda o uso da Educação a Distância em eventos 100% a distância, 
possibilitando que servidores e magistrados pudessem participar a distância de inúmeros 
eventos realizados na sede do TJPA com a utilização de transmissão de eventos via 
Internet com o respectivo controle de participação virtual, possibilitando, portanto, a 
certificação desses servidores e magistrados pelo sitema de EaD. 

Outro ponto importante é a comunicação docente junto aos participantes via quadro 
de avisos e mensagens pelo ambiente de EaD, permitindo uma alta disponibilidade de 
informação 24h por dia, 365 dias por ano.

CERTIFICADO DIGITAL – Ainda no esforço 
do EaD vários eventos oferecidos a distância foram 
disponibilizados com o sistema de CERTIFICADO 
DIGITAL, ou seja, o próprio participante, uma vez 
consolidada sua aprovação, quer por frequência, 
quer por avaliação e frequência, pode imprimir pelo 
sistema virtual seu certificado digital, facilitando a 

operação de entrega, além de reduzir o consumo de papel próprio de certificados, ou 
seja, folhas de papel A4 de 120 gramas Couchê. 
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REUNIÃO DE TRABALHO NA ENFAM & CNJ

A ESM se fez representar através de seus Diretores Acadêmico e de Ensino e 
Pesquisa em reuniões convocadas pela ENFAM e pelo CNJ.

ENFAM - ENCONTRO DE COORDENADORES PEDAGÓGICOS DAS ESCOLAS 
JUDICIAIS E DE MAGISTRADOS  (ENFAM) – Brasilia - 29 e 30 de julho de 2013. Neste 
encontro foram discutidos vários temas pertinentes à qualidade do ensino, apresentados 
pela Diretora-Geral da ENFAM, Ministra Eliana Calmon. 

Tema I - Normativos atinentes à ENFAM e às Escolas Judiciais e de Magistratura;
Tema II - Sistemas Informatizados;
Tema III- Tema: Credenciamento;
Tema IV- Tema: Modalidades de Cursos: Curso oficial para ingresso, de formação 

inicial (1ª e 2ª etapa), de formação continuada;
Tema V- Tema: Apoio Institucional e Comunicação Social.

CNJ – V FÓRUM DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA DO PODER JUDICIÁRIO – Brasilia 
- 28 a 30 de outubro, de 2013. 

O evento teve como tema “A educação trilhando o futuro do Poder Judiciário”. A meta 
foi nivelar todos os Tribunais Estaduais e Federais no uso das tecnologias de Educação 
a Distância, permitindo uma troca de experiências entre os participantes. As palestras 
realizadas foram de fundamental importância para o entendimento do EaD e das novas 
tecnologias disponíveis nos tribunais.   

CNJ – I ENCONTRO NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO - Brasilia - 5 e 7 de novembro de 2013.

O evento teve como tema a discussão da minuta da Política Nacional de Capacitação 
do Servidor do Poder Judiciário, portanto foram ouvidos todos os tribunais e seus 
representantes, avaliando e criticando os pontos apresentados, bem como a proposição 
de novos temas à política discutida.



1527

FORMAÇÃO – 2.511  HORAS DE ATIVIDADES ACADÊMICAS

O esforço de ensino da ESM alcançou em 2013 um total de 2.511 horas de atividades 
acadêmica. Dentre as formações ofertadas destaca-se o Curso Preparatório à Carreira 
da Magistratura e ainda três Cursos de Especialização, 17 Cursos Credenciados pela 
ENFAM destinado ao Vitaliciamento e  Aperfeiçoamento de Magistrados, 34 Cursos de 
Capacitação, Aperfeiçoamento, Seminários,  Fóruns, Aula Magna, Encontros Jurídicos e 
Cursos de Formação Inicial de Juiz Substituto. Assim, a totalidade deste esforço educacional 
alcançou 3.134 formações com um total de 2.511 horas de atividades acadêmicas. 
Cabe observar que além do atendimento de Magistrados, muitos assessores e demais 
servidores também foram alcançados pelo esforço de ensino da ESM, qualificando esta 
Escola como uma Escola Judicial, e, não apenas, para Magistrados.

Há de se notar que foram contabilizadas as atividades em que a ESM disponibilizou 
espaços, estrutura financeira, humana e material para que outros cursos planejado 
pelo Tribunal obtivessem igual sucesso em suas realizações, comprovando o carater 
institucional da ESM como escola judicial. 

Para melhor compreender este trabalho vamos dividir a formação continuada em 
focos especificos. 

Primeiro vamos avaliar os dados da FORMAÇÃO CONTINUADA de Magistrados. 
Foram 19 cursos credenciados pela ENFAM, destinados ao vitaliciamento e 
aperfeiçoamento de Magistrados que totalizaram 653 formações com 1.311 horas de 
atividades acadêmicas, conforme Quadro 1.

MAPA I ESTATÍSTICO 2013 - FORMAÇÃO CONTINUADA

Atividades / Cursos CH
Aprovados ou em Atendimento

Magistrados Servidor 
TJPA

Outros operadores 
de Direito

Outros

Juiz Des.

19 1.311 175 2 282 105 89

TOTAL 653

QUADRO 1



As ações voltadas às ATIVIDADES DE EXTENSÃO, prevista no Regimento Interno 
contemplam a realização de Fóruns, Grupos de Estudos, Encontros Jurídicos, Aulas 
Magnas, Palestras e Pesquisas destinadas à comunidade, ou seja, tais ações alcançam 
tanto o público interno como externo, bem como a cessão de espaços da ESM-PA a outros 
órgãos do TJPA, e em parceria com os demais Tribunais, com o Governo do Estado do 
Pará e outras instituições.

Neste rumo, podemos pontuar os números no Quadro 3.

Já a META 18/CNJ – O objetivo é julgar, até o fim de 2013, os processos contra a 
administração pública e de improbidade administrativa distribuídos ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), à Justiça Federal e aos estados até 31 de dezembro de 2011. Nesse 
sentido,  a Escola, conforme se constata no Quadro 2, registrou a formação de 32 
Magistrados com um total de 14 horas de atividades acadêmicas.
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MAPA META 18

Atividades / Cursos CH
Aprovados ou em Atendimento

Magistrados Servidor 
TJPA

Outros operadores 
de Direito

Outros

Juiz Des.

1 14 32

TOTAL 32

MAPA ATIVIDADES DE EXTENSÃO

Atividades / Cursos CH
Aprovados ou em Atendimento

Magistrados Servidor 
TJPA

Outros operadores 
de Direito

Outros

Juiz Des.

62 1.186 271 20 727 751 680

TOTAL 2.449

QUADRO 2

QUADRO 3
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Cabe ressaltar que, dentre as atividades pontuadas nos Quadros 1, 2,  3 e 4 houve 
oito atividades disponibilizadas 100% no ambiente de EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, 
totalizando uma oferta de 52 horas de atividades acadêmicas virtuais, inclusive com o 
serviço de titulação virtual. 

Destacou-se também o esforço na DIVULGAÇÃO DOS CURSOS E EVENTOS 
JURÍDICOS DE OUTROS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA ou instituições com quem o TJ-PA 
tem convênios e parcerias. Toda esta divulgação foi publicada dinamicamente em nosso 
site de inscrições e notícias, www.tjpa.jus.br. 

ANÁLISE FINAL

No Quadro 4 consolida-se  todo o esforço de formação continuada da ESM em 
quatro grandes grupos de atividades.  

MAPA SINTÉTICO 2013

Atividades / Cursos CH
Aprovados ou em Atendimento

Magistrados Servidor 
TJPA

Outros operadores 
de Direito

Outros

Juiz Des.

FORMAÇÃO
 CONTINUADA 1.311 175 2 282 105 89

META 18 14 32

ATIVIDADE DE 
EXTENSÃO 1.186 271 20 727 751 680

TOTAL 2.511 478 22 1.009 856 769

TOTAL GERAL 3.134

Neste rumo, podemos perceber um total de 2.511 horas de atividades voltadas à 
formação continuada de Magistrados, Servidores, Operadores do Direito e a Sociedade 
partícipe das questões discutidas, conforme prevê o regimento interno. 

QUADRO 4
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Há de se destacar também que a ESM além de contabilizar 500 qualificações 
de Magistrados, alcançou um número expressivo de servidores, 1.009 qualificações, 
cauterizando-se, portanto, como uma Escola Judicial, e, não apenas de Magistrados, 
(Quadro 5). Cabe ressaltar que alguns eventos caracterizam-se como cessão de espaços 
ao Departamento de Treinamento de Servidores do TJE, com titulação própria daquele 
órgão interno, não contabilizando, portanto, em nossa estatística. 

Por fim, demonstra o Quadro 7, a seguir, a evolução do esforço de formação 
continuada nos últimos três anos da ESM.

QUADRO 5

QUADRO 6

Outro ponto que merece observação é valorar o esforço da ESM no atendimento de 
Magistrados, seu objetivo maior. Neste norte, ao compararmos a quantidade de horas 
dedicada a cada grupo, percebemos uma prioridade aos Magistrados (55%), sem perder 
de vista os demais atores do Poder Judiciário, conforme demonstra o Quadro 6.

 

ANÁLISE FINAL 

 

No Quadro6 consolidamos todo o esforço de formação continuada da ESM em quatro grandes 

grupos de atividades.  

  

    MAPA  SINTÉTICO 2013         

 ATIVIDADES / CURSOS 

CH APROVADOS OU EM ATENDIMENTO 

  MAGISTRADOS SERVIDOR          
TJPA 

OUTROS           
OPERADORES              

DE DIREITO 
OUTROS           TOTAL 

  JUIZ DES. 
FORMACAO CONTINUADA  1.311 175 2 282 105 89 653 

META 18 14 32         32 

ATIVIDADE DE EXTENSÃO 1.186 271 20 727 751 680 2.449 

T O T A L  2.511 478 22 1.009 856 769 3.134 
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Neste rumo, podemos perceber um total de 2.511 horas de atividades voltadas a formação 

continuada de Magistrados, Servidores, Outros Operadores do Direito e a Sociedade partícipe das 

questões discutidas, conforme prevê o regimento interno.  
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Há de se destacar também que a ESM além de contabilizar 500 qualificações de Magistrados, 

alcançou um número expressivo de servidores (1.009 qualificações), cauterizando-se, portanto, 
como uma escola judicial, e, não apenas de Magistrados, conforme Quadro7. Cabe ressaltar 

que inúmeros eventos caracterizam-se como cessão de espaços ao Departamento de Treinamento 

de Servidores, portanto, com titulação própria daquele órgão interno, não contabilizando, portanto, 

em nossa estatística.  

Outro ponto que merece observação é valorar o esforço da ESM no atendimento de Magistrados, 

seu objetivo maior. Neste norte, ao compararmos a quantidade de horas dedicada a cada grupo, 

percebemos uma prioridade aos Magistrados (55%), sem perder de vista os demais atores do 

Poder Judiciário, conforme demonstrado no Quadro8. 
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O acervo bibliográfico foi atualizado e enriquecido com a aquisição, por doação, de 
164 exemplares de livros e revistas. 

A Biblioteca disponibilizou o material bibliográfico aos seus usuários, de segunda 
a sexta-feira, no horário de 8:00 às 20:00h, proporcionando, aproximadamente,170 
consultas ao acervo, no recinto da Biblioteca, como também realizou 70 empréstimos 
domiciliar e 62 devoluções de documentos. 

Destaca-se a continuação da informatização da Biblioteca, através do Sistema 
Pergamum, proporcionando a automação das principais rotinas do Setor, disponibilizando 
online os catálogos do acervo e facilitando o atendimento aos leitores. No período de 07 
de janeiro a 03 de dezembro foram catalogados, classificados e colocados à disposição 
dos usuários 141 títulos de livros, totalizando 214 exemplares; 24 títulos de revistas, 
totalizando 102 fascículos e 127 analíticas de periódicos. 

Ressaltamos, ainda, a normalização técnica de nove artigos, editoriais, entrevistas, 
conferências, crônicas, depoimentos e resenhas que compõem os números 10 e 11 
do Caderno A Leitura, bem como do Manual de procedimentos para elaboração de 
normativos técnicos e administrativos, da Secretaria de Controle Interno/TJE, utilizando 
as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Divisão de Biblioteca e Videoteca
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QUADRO 7

ACERVO DA BIBLIOTECA ESM

Livros 892

Revistas, Cds, DVD’s, Fitas de vídeo 1.626
TOTAL 2.518

 
Por fim, demonstramos no Quadro9 a evolução do esforço de formação continuada nos últimos três 
anos da ESM. 
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Departamento de
Ensino e Pesquisa

5.3

O Departamento de Ensino e Pesquisa, assim como toda a Escola Superior da 

Magistratura, alinha-se ao plano de gestão 2013/2015 buscando integrar-se ao trabalho 

conjunto de aprimoramento das funções institucionais do Poder Judiciário. Realiza, por-

tanto, apoiamento pedagógico no desenvolvimento de diversas ações e na capacitação 

de magistrados.

Funcionando dentro do SISFAM/ENFAM, realizou, neste 2013, variados cursos de 

aperfeiçoamento para magistrados vitaliciados e vitaliciandos, cursos de pós-graduação 

lato sensu, curso preparatório à carreira da magistratura. Também promoveu curso de 

iniciação dos magistrados aprovados em concurso público e Encontros Jurídicos e Se-

minários, algumas vezes em parceria com outros núcleos administrativos, com partici-

pação de autoridades e acadêmicos nacionais e internacionais.

Foram, ainda, publicadas duas edições da Revista “A Leitura”, regularizando-se 

sua periodicidade, disponibilizando-a integralmente em formato eletrônico (Flashplayer) 

e ampliando-se, a partir de então, seu Conselho Editorial, com a participação de ilustres 

juristas e magistrados nacionais e de fora do país. Também coube a este Departamen-

to a elaboração do relatório anual, da concepção de seu projeto gráfico, e editoração 

eletrônica.

A Divisão de Editoração da ESM, neste processo de integração, em consonância 

com a Assessoria Especial da Presidência, atende às solicitações de revisão de textos, 

formatação e padronização dos novos projetos desta gestão, como Manual para 
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Elaboração de Projetos, Projeto Recomeço, Ribeirinho Cidadão, Comarcas Amigas, 

Armário Limpo, dentre outros.

A ação mais estruturante, não obstante, no desenvolvimento de conhecimentos e 

habilidades dos magistrados para alcance dos objetivos institucionais está na formata-

ção do projeto de Mestrado em Direito em parceria com o Programa de Pós-graduação 

em Direito do Instituto de Ciências Jurídicas da UFPA na linha de pesquisa de “Presta-

ção Jurisdicional e Direito Humanos”. O Edital do Mestrado em Direito tem previsão de 

lançamento já no primeiro semestre de 2014.
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 1984-1035

10

Relatório   2012

Proporcionar a magistrados e servidores aperfeiçoamento 
e capacitação indispensável ao desenvolvimento do exercício 
pleno das ações inerentes ao Poder Judiciário do Estado do 
Pará, bem como oferecer oportunidade de preparação jurídica 
ao ingresso na carreira da magistratura.

Congregar em torno de temas jurídicos variados segmentos 
profi ssionais e sociais comprometidos com questões relevantes 
da sociedade paraense.

Missão que vem sendo cumprida ao longo destes 30 anos.

MISSÃO DA ESM/TJE/PA

30 anos de ensino na área do Direito
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Cursos de Pós-Graduação6.1

Convênios e parceria foram celebrados pelo TJE/ESM/PA com instituições jurídicas públi-
cas e instituições privadas para a realização de cursos de Pós-Graduação, destinados a Magis-
trados e Servidores do TJE, com o objetivo de atender às demandas relacionadas à formação 
na área. 

Iniciados em 2012, em continuidade em 2013, os cursos de Pós-graduação têm previsão 
de término em 2014.

O II Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Processual Civil Individual e Coletivo, 
objeto de convênio com o Centro de Estudos Superiores do Pará - CESUPA, é coordenado pelo 
Prof. Dr. Jean Carlos Dias. O Curso de Especialização em Direito Agroambiental e Minerário, em 
convênio com a Universidade Federal do Pará/UFPA, tendo como partícipes a Companhia Vale 
S.A e a Associação dos Magistrados do Pará/AMEPA,  está sob a coordenação do Prof. Dr. An-
tônio José de Mattos Neto. O I Curso de Especialização em Direito da Criança e do Adolescente, 
com base em contrato celebrado com a UFPA/Instituto de Ciências Jurídicas, é fruto da parceria 
com o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, e aspiração acalentada há muito 
pela Coordenadoria da Criança e do Adolescente/CEIJ, cujo titular é o Des. José Maria Teixeira 
do Rosário, agora se concretiza em simbiose com esta ESM/PA, é coordenado pela Profa. Dra., 
Krishina Day Ribeiro; e é pioneiro no Pará.

A  ESM/PA promove cursos, treinamentos, palestras, encontros, seminários, simpó-
sios de várias ordens, todos voltados para a Ciência do Direito e áreas-afim, alguns em 
parceria/convênios.

Atividades Pedagógicas6

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO Convênio C.H

Curso de Especialização em Direito Agroambiental  e Minerário UFPA 450 h/a

II Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu em Direito 
Processual Civil Individual e Coletivo

Cesupa 360 h/a

Curso de Especialização em Direito da Criança e do Adolescente UFPA 485 h/a
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Cursos 
Realizados

6.2

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO C.H

Curso de Aperfeiçoamento de Formação Inicial de Juízes Substitutos do Poder Judiciá-
rio do Estado do Pará

253

Curso de Aperfeiçoamento em Redação Forense 20
Curso de Aperfeiçoamento de Direito Digital: Crimes Cibernéticos -  Teoria e Prática 28
Curso de Formação Inicial-Segunda Etapa- Vitaliciamento e Formação Continuada – 
Gerenciamento Forense

08

Curso de Formação Inicial - Segunda Etapa – Vitaliciamento e Formação Continuada 
em Psicologia Jurídica e Subjetividade

20

Curso de Formação Inicial - Segunda Etapa- Vitaliciamento / Formação Continuada –  
Para Magistrados e Servidores em Execução Penal

20

Curso de Formação Inicial - Segunda Etapa – Vitaliciamento e Formação Continuada 
Aperfeiçoamento Prático em Rotinas Processuais nos Juízos Cíveis e Criminais

24

Curso  de Formação Inicial-Segunda Etapa- Vitaliciamento/ Formação Continuada Aper-
feiçoamento em Dosimetria da Pena

08

Curso de Formação Inicial-Segunda Etapa- Vitaliciamento/ Formação Continuada Práti-
ca de Gerenciamento Forense

20

Curso de Aperfeiçoamento em Direitos Humanos com Ênfase em Tráfico de Pessoas e 
Trabalho Escravo e/ou Degradante            

20

Curso de Formação Inicial-Segunda Etapa- Vitaliciamento / Formação Continuada- 
Aperfeiçoamento em Segurança da Informação  

20

II Curso  de Aperfeiçoamento de Direito Digital: Crimes Cibernéticos Teoria e Prática 28
Curso de Formação Inicial-Segunda Etapa-Vitaliciamento/Formação Continuada II Aper-
feiçoamento em Direito Tributário: Atualidades 

20

 Curso de Formação Inicial-Segunda Etapa- Vitaliciamento / Formação Continuada- 
Aperfeiçoamento sobre Uso Abusivo de Álcool e Outras Drogas: Reflexos na Socie-
dade Paraense        

20

NÍVEL DE CAPACITAÇÃO C.H
CURSO DE ATUALIZAÇÃO JUDICIÁRIA: Lei nº 12.594/2012: SINASE, Execução das 
Medidas Socioeducativas e Cadastros Nacionais do CNJ.

40

I Turma Curso Facilitadores em Círculos de Justiça Restaurativa e de Construção de Paz.         40
II Turma Curso Facilitadores em Círculos de Justiça Restaurativa e de Construção de Paz.         40
Treinamento em Políticas Públicas de Conciliação e Mediação 08

CURSOS DE EXTENSÃO CH
XVIII Curso de Preparação à Carreira da Magistratura 720
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O Departamento de Ensino e Pesquisa obteve junto à ENFAM o Credenciamento dos Cursos 
destinados ao merecimento e vitaliciamento da carreira de Magistrados, que são apresentados abaixo 
em  dois grupos: Nível de Aperfeiçoamento e de Especialização.

CREDENCIAMENTO: NÍVEL DE APERFEIÇOAMENTO C.H

Portaria  nº 28, de 18 de fevereiro de 2013
Processo nº 201349 – Curso de Formação Inicial de Juízes Substitutos do Poder 
Judiciário do Estado do Pará

253

Portaria nº 12, de 21 de Janeiro de 2013.
Processo nº 201312 – Curso de Aperfeiçoamento em Redação Forense 

20

Portaria nº 81, de 26 de março de 2013.
Processo nº 201350 – I e II Curso de Aperfeiçoamento Direito Digital: Crimes Ci-
bernéticos - Teoria e Prática

28

Portaria nº 200, de 21 de junho de 2013
Processo nº 2013242 – Curso de Formação Inicial - Segunda Etapa – Vitaliciamen-
to e Formação Continuada -  Gerenciamento Forense

08

Portaria nº 255, de 04 de agosto de 2013
Processo nº 2013246 – Curso de Formação Inicial - Segunda Etapa – Vitaliciamen-
to e Formação Continuada em Psicologia Jurídica e Subjetividade 

20

Portaria nº 295, de 18 de agosto de 2013
Processo nº 2013305 – Curso de Formação Inicial – Segunda Etapa – vitaliciamen-
to/ Formação continuada – Execução Penal

20

Portaria nº 293, de 18 de agosto de 2013 
Processo nº 2013 299 – Curso de Formação Inicial - Segunda Etapa – Vitaliciamen-
to e Formação  Continuada – Aperfeiçoamento Prático em Rotinas Processuais nos 
Juízos Cíveis e Criminais

24

Portaria nº 326, de 03 de setembro de 2013 
Processo nº 2013340 – Curso de Formação Inicial – Segunda Etapa – Vitaliciamen-
to/ Formação Continuada – Aperfeiçoamento em Dosimetria da Pena

08

Portaria nº 404, de 10 de outubro de 2013 
Processo nº 2013375 – Curso de Formação Inicial – Segunda Etapa - Vitaliciamen-
to/ Formação Continuada – Prática de Gerenciamento Forense 

20

Cursos Credenciados6.3
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CREDENCIAMENTO: NÍVEL DE APERFEIÇOAMENTO C.H

Portaria nº 256, de 04 de agosto de 2013 
Processo nº 2013247 – Curso de Aperfeiçoamento em Direitos Humanos com Ên-
fase em Tráfico de Pessoas e Trabalho Escravo e/ou Degradante

20

Portaria nº 158, de 28 de outubro de 2013    
Processo nº 2013335 - Curso de Formação Inicial – Segunda Etapa - vitaliciamen-
to/ Formação Continuada -  Aperfeiçoamento em Segurança da Informação

20

Portaria nº 327, de 03 de Setembro de 2013 
Processo nº 2013339 – Curso de Formação Inicial – Segunda Etapa – Vitaliciamen-
to/ Formação Continuada – II Aperfeiçoamento em Direito Tributário: Atualidades

20

Portaria nº 434, de 17 de novembro de 2013 
Processo nº 2013445 - Curso de Formação Inicial – Segunda Etapa - Vitalicia-
mento/ Formação Continuada  Aperfeiçoamento Sobre o Uso Abusivo de Álcool e 
Outras Drogas: Reflexos na Sociedade Paraense

20

CREDENCIAMENTO: NÍVEL DE ESPECIALIZAÇÃO Convênio C.H

Portarias nº 28, de 23/01/ 2012, e nº 44 de 26/03/2013/ENFAM.
Processo nº 20121- Curso de Especialização em Direito Agroam-
biental e Minerário.

UFPA 450h/a

Portaria nº 119 de 28/03/2012
Processo nº 201284- Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Di-
reito Processual Individual e Coletivo

CESUPA 360h/a

Portaria nº 346, de 29/08/2012
Processo nº 2012346- I Curso de Especialização em Direito da 
Criança e do Adolescente

UFPA 485h/a
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A ESM também ofertou atividades de extensão em várias modalidades,  em parcerias, 
como cursos, seminários, simpósios, encontros, painéis e correlatos, estudos da realidade do 
Poder Judiciário do Estado do Pará, e a prestação de serviços, no âmbito de sua jurisdição à 
comunidade. Para melhor compreensão, são apresentadas abaixo em grupos as atividades 
em parceria com a Coordenadoria Estadual da Infância e da Juventude/CEIJ, Conselho Na-
cional de Justiça/CNJ e Escola Paulista de Magistratura/EPM. 

CEIJ / ESM CH 

Curso de Formação a Pretendentes a Pais por Adoção 50

Curso de Qualificação de Agentes de Proteção da Infância e Juventude 4

Curso Prepatório de Agentes de Proteção da Infância e  Juventude da 3ª Vara Cí-
veil de Icoaraci

20

Oficina “Apadrinhamento Afetivo para Crianças para  Adolescentes com remotas 
chances de adoção”

6

Oficina Promoção de Autonomia para Adolescentes acolhidos 10

Seminário - A Criança e o Adolescente Acolhidos e o Direito 
à Convivência Familiar Estratégias para sua Execução

8

Palestra Pública: Círculos de Justiça Restaurativa e de Construção de Paz 4

Supervisão Técnica do Curso Facilitadores em Círculos de 
Justiça Restaurativa e de Construção de Paz

5

Oficina Apadrinhamento Afetivo: segurança e efetividade em 
sua execução para uma família para todos

20

Curso Facilitadores em Círculos de Justiça Restaurativa e de Construção de Paz - 
Turma 1

40

Curso Facilitadores em  Círculos de Justiça Restaurativa  e de Construção de Paz 
- Turma 2

40

Oficina Direito de ter Direitos 10
Processo Seletivo para Agentes de Proteção da Infância e Juventuded 3ª Vara 
Cível Distrital de Icoaraci 

4
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CEIJ  / CNJ / ESM   CH

Curso de Atualização Judiciária: Lei Nº 12.594/2012: Sinase, 
Execução das Medidas Socioeducativas e Cadastros Nacionais 
do CNJ.

   TJPA/CEIJ/CNJ  40

EPM / ESM   CH

2º Curso de Formação de Formadores em Direito Registral Para 
a Amazônia Legal 

EPM/ESM 09

O servidor do TJPA também teve várias atividades focadas no treinamento em ativida-
des administrativas, conforme são apresentadas abaixo. 

TREINAMENTO ADMINISTRATIVO 
PARA SERVIDORES TJPA

CH 

Noções de Direito Previdenciário TJPA 20

Finanças Públicas TJPA 20

TREINAMENTO EM TI – TJPA-RH
Laboratório da ESM

CH  

Curso Informática Básica - Processador de Texto 25

Curso Integração da Secretaria de Gestão - MentoRH 10

Curso de Capacitação em Gerenciamento de Ti 20

Atualização do Sistema THEMA -  40

Curso de Especialista em Modelagem de Processos com BPMN 8

Treinamento do Sistema Libra 9 135

Curso de Capacitação ao Processo Administrativo Digital - Sistema SIGA-DOC 195
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A ESM mantém convênios e parcerias com outros órgãos e escolas de magistratura 
de todo o Brasil, possibilitando atividades em parceria com outras instituições do poder 
judiciário nacional, consoante tabela abaixo.

CNJ / ENFAM / EPM  CH  

Treinamento em Politicas Públicas de Conciliação e Media-
ção - Res. 125/2010 CNJ    TJPA /CNJ 8

II Encontro de Formação de Formadores em Direito Registral 
para a Amazônia Legal TJPA / EPM 9

Curso de Aperfeiçoamento da Atividade Judicante e Compar-
tilhamento de Conhecimento Juizados Especiais e Turmas 
Recursais

TJEPA / TJEPR 
/ENFAM 20

Ressalte-se também a função social da ESM, prevista em seu regimento, ou seja, 
cabe a ESM desenvolver atividades voltadas à sociedade como um todo, levando ações 
e eventos que possam alcançar não apenas os operadores do direito, mas também os 
demais atores sociais num esforço conjunto em busca da justiça e paz social. Abaixo 
algumas ações voltadas à sociedade. 

EVENTOS PARA A SOCIEDADE JURÍDICA  CH  

I Encontro Jurídico de 2013  ESM 4

II Encontro Jurídico de 2013  ESM 10

Aula Magna de 2013 ESM 2

XVIII Curso de Preparação à Carreira da Magistratura  ESM 238

Encontro de Cultura de Paz: Justiça Restaurativa e 
Mediação de Conflitos

Governo do  
Estado 

CEIJ / TJE/ ESM 
16
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APOIO E CESSÃO DE ESPAÇO PARA 
OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

  CH  

Curso de Auditoria Contábil TCE 35

Planejamento Estrategico da Segurança Pública 
– Cessão de Espaço

Governo do  
Estado / SEGUP 20

Curso a Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público TCE 20

Avaliada como importante a participação da ESM nos três Encontros Regionais re-
alizados pelo TJE, nos polos de Barcarena, Santarém e  Paragominas, cujo foco foi 
atender à META 8, ou seja, foram eventos que objetivaram a administração judiciária.

ATIVIDADES  CH

I Encontro Regional da Magistratura – Barcarena TJPA 8

II Encontro Regional da Magistratura – Santarém TJPA 8

III Encontro Regional da Magistratura – Paragominas TJPA 8

A ESM promoveu eventos com foco na satisfação da META 18, que objetiva julgar, 
até o fim de 2013, os processos contra a administração pública e os de improbidade 
administrativa, distribuídos ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), à Justiça Federal e aos 
estados até 31 de dezembro de 2011. 

CURSO – META 18 CH

VII Curso de Aperfeiçoamento da atividade Judicante Teoria e Prática: 
Improbidade Administrativa (ENFAM) ENFAM/TJPA 14
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Eventos 
Institucionais7

Aula
Magna7.1

O ano de 2013 foi marcado por relevante participação da Escola Superior da Magistratura 
do Estado do Pará em eventos interinstitucionais de grande significação para a região.

A Aula Magna, que abre os eventos científicos, didático-pedagógico da ESM, este ano 
foi ministrada pelo Governador do Estado do Pará, Professor Simão Jatene que abordou a 
temática Pacto pelo Pará, uma visão atual e dinâmica que integra os segmentos públicos, a 
iniciativa privada e a comunidade em geral visando ao desenvolvimento integrado do Estado 
como um todo e ao bem-estar do cidadão.

A especial participação de autoridades nas atividades regulares da ESM demonstra 
seu prestígio e interação na sociedade como foi constatado pela presença do Governador 
ao proferir a Aula Magna ao mesmo tempo com a presença seleta de autoridades ao evento.

Mesa de abertura da Aula-Magna 2013 presidida pela Desembargadora Presidente do TJPA, Luzia Nadja 
Guimarães Nascimento.
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Presidente do TJPA, Desembargadora Luzia Nadja Guimarães Nascimento, agradece e confere certificado 
ao Governador e Professor Simão Jatene

Governador Simão Jatene ministando Aula-Magna à seleta plateia
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I Encontro
Jurídico

7.2

O I Encontro Jurídico da ESM 2013, ocorrido em junho passado, no Fórum Cível 
(auditório Des. Agnano Monteiro Lopes) teve como temática a Improbidade Administrativa, 
objeto da Meta 18/CNJ.  A mesa oficial de abertura foi presidida pelo Vice-Presidente do 
TJPA, Des. Cláudio Augusto Montalvão das Neves. O Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça/STJ, Mauro Campbell, discorreu sobre O Controle da Improbidade Administrativa no 
Brasil e no Direito  Estrangeiro, a presidência da mesa coube ao Des. Leonam Gondim da 
Cruz Jr. Ao membro do Conselho Nacional  de Justiça/CNJ, Gilberto Valente, coube abordar 
o tema Os 20 anos da Lei de  Improbidade Administrativa: conquistas e desafios,  cuja mesa 
foi presidida pelo Des. Ronaldo Valle; o Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado 
do Pará/MPE-PA, Sávio Brabo, palestrou sobre O Combate à Improbidade Administrativa e 
aos Crimes contra a Administração Pública.  Esta mesa foi presidida pelo Des. José Maria 
Teixeira do Rosário. 

Mesa de abertura sob a presidência do Des. Cláudio Montalvão, Vice-Presidente do TJPA

Des. Rômulo Nunes, Diretor-Geral da Escola, discorre sobre a importância do evento e sua temática
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Conselheiro do CNJ Gilberto Valente

O Ministro do STJ Mauro Campbell O Promotor de Justiça MPE-PA Sávio Brabo
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I ENCONTRO JURÍDICO 2013
ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA-TJPA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

CONFERÊNCIAS
Promotor de Justiça Sávio Brabo (MPE-PA)

O Combate à Improbidade e aos Crimes contra a Administração Pública

Conselheiro Gilberto Valente - (CNJ)
20 anos da Lei de Improbidade Administrativa: conquistas e desafi os

Ministro Mauro Campbell - (STJ) 
O Controle da Improbidade Administrativa no Brasil e no Direito Estrangeiro

Data
Local

Público-Alvo

Vagas
Inscrições

Dia 21/06/2013 (sexta-feira) das 8h30 às 12h
Fórum Cível - Auditório Des. Agnano Monteiro Lopes, Cidade Velha
Membros da Magistratura, Servidores do TJPA, Profi ssionais e 
Estudantes da área do Direito
300 (com emissão de certifi cado)

www.tjpa.jus.br/esm

INFORMAÇÕES
www.tjpa.jus.br/esm

End.: Trav. Quintino Bocaiuva, 1388/1404 - Tel.: (91) 3110-6800 /  3110-6801
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II Encontro
Jurídico

7.3

Em outubro de 2013, conforme vem ocorrendo sistematicamente, aproveitando os 
festejos do Círio de  Nazaré, a Escola Superior da Magistratura promoveu seu II Encontro 
Jurídico, cuja temática "Novos Rumos do Direito no Brasil", com a presença de ilustres 
juristas, professores, magistrados, defensores, procuradores, servidores públicos, 
estudantes e operadores do direito em geral, atraiu a atenção de grande público, fazendo 
com que esta demanda implicasse  grande espaço para acolher a todos. Assim este 
evento ocorreu no Hangar – Centro de Convenções da Amazônia, lotando o auditório. 
As Inovações Processuais do Novo Código de Processo Civil foi a palestra da Ministra 
do Tribunal Superior de Justiça, Nancy Andrighi que discorreu sobre  as mudanças, os 
avanços da proposta em tramitação no Congresso Nacional do Novo CPC. Ao professor 
Lusitano, Dr. Mario Frota, Presidente da Associação Portuguesa do Direito do Consumo 
e Diretor do Centro de Estudos do Direito do Consumo de Coimbra, coube o tema O 
Direito do Consumidor – os avanços no Brasil pós-1988. As mesas foram presididas 
respectivamente pelos Desembargadores Leonam Gondim Cruz  e Cláudio Montalvão 
das Neves.  Da mesa oficial fizeram parte diversas autoridades, sob a presidência da 
Desa. Presidente do TJPA, Luzia Nadja Guimarães Nascimento.

A temática atual e dinâmica de ambos os encontros foram discutidas com a 
participação efetiva do público caracterizando estes novos tempos e seus caminhos 
democráticos.

Mesa de abertura presidida pela Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento, Presidente do TJPA
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Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento, Presidente do TJPA e Des. Rômulo Nunes, Diretor-Geral da ESM

Ministra do TSJ Nancy Andrighi Professor Mario Frota Presidente da Associação 
Portuguesa do Direito do Consumo

Os conferencistas sendo agraciados com a Medalha dos 30 anos da Escola, pela Presidente do TJPA e pelo 
Diretor-Geral da ESM
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10 de outubro 
HANGAR

Centro de Convenções da Amazônia

II ENCONTRO JURÍDICO
2 0 1 3   E S M / T J PA

Credenciamento                 15h30
Cerimônia de Abertura                  16h30

CONFERÊNCIAS
Direito do Consumidor:  
Avanços no Brasil Pós-1988            17h00
Prof. Dr. Mário Frota

As Inovações Processuais 
do Novo CPC                    18h00
Min. Nancy Andrighi 

Novos Rumos  do Direito no Brasil

Presidente da Associação Portuguesa de Direito do Consumo
Diretor do Centro de Estudos de Direito do Consumo de Coimbra

Ministra do STJ
Vice-Diretora da ENFAM

Público-alvo

Inscrições
Informações

Membros da Magistratura, Servidores do TJPA, Profi ssionais 
e Estudantes da área do Direito

www.tjpa.jus.br

ESM/TJPA – Trav. Quintino Bocaiuva, 1388/1404 
                      Tel.: (91) 3110-6800 /  3110-6801

Responsabilidade Social – DOE  02 kg DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS
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Conferencista
Internacional - ESM/CEIJ

7.4

Justiça Restaurativa e Construção da Paz

Neste 2013, a Escola em parceria com a Coordenadoria Estadual da Infância e da 
Juventude promoveu  Curso sobre Justiça Restaurativa e Construção da Paz, ministrado 
pela  Dra. Kay Pranis, Professora na Eastern Mennonite University e na Simon Fraser 
University/Canadá, curso este pioneiro no norte e nordeste do país.

Desembargador José Maria do Rosário, presidiu a mesa de abertura do evento

Profa. Dra. Kay Pranis  proferindo palestra sobre Justiça Restaurativa e Construção da Paz
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Eventos em integração 7.5

É relevante, na atualidade, o esforço contínuo e concentrado do TJPA e da ESM 
em integrar-se aos diversos segmentos jurídicos institucionais, no que concerne ao  en-
frentamento de questões que exigem a implementação de políticas públicas que se con-
substanciam por meio de parceria e convergência de interesses de várias ordens, seja 
em ações programadas interinstitucionalmente, seja na realização de projetos, cursos, 
eventos científicos e treinamentos, ou na divulgação do conhecimento jurídico à comu-
nidade interessada.

Curso de Iniciação Funcional para Magistrados

Do Curso de Iniciação Funcional para Magistrados – Módulo Nacional, em Brasília, 
realizado pela ENFAM, participou o TJPA através da ESM, disponibilizando a participa-
ção dos 43 (quarenta e três) magistrados recém-empossados.

O objetivo deste curso é qualificar os novos magistrados para atuarem em maior 
sintonia com as demandas da sociedade. A capacitação é complementar à formação 
obrigatória oferecida pelas Escolas da Magistratura vinculadas aos Tribunais de Justiça 
dos Estados.

Ministra Eliana Calmon do Supertior Tribunal de Justiça-STJ, Diretora-Geral da ENFAM, em Bra-
sília no Curso de Iniciação Funcional para Magistrados
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Treinamento em Políticas Públicas de Conciliação e Mediação

Cerca de 200 pessoas entre magistrados e servidores vinculados ao Poder Judici-
ário do Pará participaram do Treinamento em Políticas Públicas de Conciliação e Media-
ção. A capacitação é uma parceira entre o Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), 
a Escola Superior da Magistratura e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O objetivo é 
disseminar a cultura da paz por meio de uma política pública de solução adequada dos 
conflitos.

O curso apresentou conhecimentos relativos à teoria do conflito, teoria da negocia-
ção, mediação, comunicação conciliatória e habilidades interpessoais. Os Magistrados 
foram certificados pela ENFAM e os servidores pela ESM.

Juiza Beatriz Maia, instrutora no Treinamento 
em Políticas Públicas de Conciliação e Me-
diação

Juíza Fernanda Lobo do TJSP fala a Magistrados e Ser-
vidores no Hangar Centro de Convenções da Amazônia

Curso Teórico e Prático de Aperfeiçoamento da Atividade Judicante

O curso que tem como objetivo criar mecanismos de celeridade na tramitação dos 
processos dos Juizados Especiais, visando ao alcance das metas estratégicas do Poder 
Judiciário, foi promovido pela ENFAM e organizado pelos juízes Kátia Sena e Cristiano 
Amarantes, com a participação da ESM, sendo o TJPA o segundo Tribunal a sediar o 
referido curso.

A Ministra do STJ e diretora da Enfam, Eliana Calmon fez pronunciamento para 
Presidência do TJPA e aos cursistas por vídeoconferência, afirmando que a ENFAM está 
trabalhando com cursos preparatórios para magistrados ingressantes e programas para 
acadêmicos de Direito do último ano, em consonância com suas Escolas Superiores de 
Magistraturas Estaduais, como a ESM-TJPA.

A presidente do TJPA, Desembargadora Luzia Nadja Nascimento, destacou a im-
portância da qualificação para oportunizar o amplo acesso à justiça. Em seguida, foi 
assinado um termo de cooperação para intercâmbio de conhecimentos com o Tribunal 
de Justiça de Paraná (TJPR), representada pelo juiz Roberto Bacellar, e a Enfam, por 
meio do juiz Ricardo Chimenti. 
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Pronunciamento da Ministra Eliana Calmon por vídeoconferência e da Presidente do TJPA

Assinatura de Termo de Cooperação para Intercâmbio de Conhecimentos com o TJPR, representado pelo Des. 
Roberto Bacellar, e com a Enfam, pelo juiz Ricardo Chimenti. 
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Encontro de Cultura de Paz -  Justiça Restaurativa e mediação de conflitos

A Escola Superior da Magistratura participou, como colaboradora desde seu plane-
jamento até a execução, do evento promovido pelo Governo do Pará/Propaz, Unicef e  
Terre des hommens, ocorrido no Hangar - Centro de Convênções da Amazônia, denomi-
nado “Encontro de Cultura de Paz – Justiça Restaurativa e Mediação de Conflitos”.  Com 
público de mais de 500 pessoas, foram debatidos temas atuais e relevantes como “O 
Universo Relacional entre o eu e o outro – compreensão da diferença na construção da 
Cultura da Paz”; “Justiça Juvenil Restaurativa na Convenção Internacional dos Direitos 
da Criança da ONU”;  “Justiça Juvenil Restaurativa no Brasil: uma realidade possível!”. 
Relatos de experiência, mesa redonda e painéis, com a participação de autoridades 
latino-americanas, ratificaram o êxito do evento.

Solenidade de abertura: Ruy Martini-EGPA, Anselmo Lima-TDH Brasil, Mônica Freire-Promotora de Justiça do Estado, 
Izabela Jatene de Souza-Propaz,  Alex Fiúza-Secretário de Estado, Heloisa Mota-ESM/TJPA, Fábio Moraes-Unicef, Tere-
zinha Cordeiro-Fasepa, Ana Karoline-Conselho Consultivo de Adolescentes e Jovens
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ESM/Encontros Regionais

Outro esforço com resultados positivos para a ESM, foi a participação nos três En-
contros Regionais do Poder Judiciário (Barcarena, Paragominas e Santarém) realizados 
pelo TJE, congregando magistrados e servidores em atividades diversas com reflexões 
profundas sobre temas atuais, coordenadas por doutores, mestres e magistrados, pro-
porcionando o debate e o reconhecimento de questões nacionais e locais, na busca de 
soluções pautadas na realidade concreta.

Encontro Regional  do Poder Judiciário em Santarém 

Encontro Regional  do Poder Judiciário em Paragominas 

Encontro Regional do Poder Judiciário em Barcarena 
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Ações em
Imagens

8

Os 23 novos juízes de direito substitutos, empossados em março em aula de aber-
tura do Curso de Formação Inicial de Juízes, no auditório da Escola Superior da Ma-
gistratura. A aula inaugural foi ministrada pela Des. Presidente do TJPA Luzia Nadja 
Guimarães Nascimento que desejou boas vindas aos novos magistrados ressaltando 
que: “A magistratura é opção de vida. Temos que buscar amor naquilo que fazemos”.
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OFICINA “DIREITO DE TER DIREITOS”/CEIJ-ESM

Diretor-Geral da ESM recebe o título  e medalha 
de Prof. Emérito pela FIBRA

CEIJ promove em parceria com a Escola Superior da Magistratura oficina “Direito de ter 
Direitos” para adolescentes em acolhimento institucional no Pará. O objetivo é divulgar e pro-
mover o debate e reflexões sobre o direito àconvivência familiar de crianças e adolescentes.

Em outubro passado, o Desembargador Rômulo Ferreira Nunes, Diretor-Geral da Escola 
Superior da Magistratura do TJPA, foi agraciado com o título de Professor Emérito e Medalha 
de Honra ao Mérito, pela Faculdade Integrada Brasil-Amazônia/FIBRA, por sua relevante atu-
ação como magistrado e docente.
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DIA NACIONAL DE ADOÇÃO
A Presidente do TJPA realiza conferência de abertura em seminário comemorativo 

ao Dia Nacional de Adoção. O Evento, realizado no auditório do Fórum Cível, é resultado 
de parceria entre Tribunal de Justiça/Escola da Magistratura/CEIJ com a Universidade 
Federal do Pará e Universidade da Amazônia/Unama.

A Desembargadora enfocou a importância do trabalho dos profissionais que atuam 
diretamente nessa área, e as dificuldades enfrentadas nas instituições, reforçando  a 
necessidade do fortalecimento das políticas públicas voltadas para garantir o Direito à 
Convivência familiar e Comunitária no Estado do Pará, de crianças e adolescentes.

Mesa de abertura do evento com a Presidente do TJPA Luzia Nadja Nascimento e o Des. Ronaldo Valle, 
Corregedor da Região Metropolitana de Belém e demais autoridades
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JUSTIÇA RESTAURATIVA 

Cerca de 300 pessoas entre operadores do direito, além de outros profissionais e 
voluntários, que atuam na área da Infância e Juventude de Belém e Região Metropoli-
tana, participaram da palestra proferida pela norte-americana Kay Pranis, sobre Justiça 
Restaurativa,  evento no auditório do Fórum Cível de Belém.

Com apoio da presidente do TJPA, desembargadora Luzia Nadja Nascimento, a ati-
vidade foi viabilizada pela Escola Superior da Magistratura, dirigida pelo desembargador 
Rômulo Nunes, sendo a promoção pela Coordenadoria Estadual de Justiça da Infância 
e Juventude (CEIJ), que tem à frente o desembargador José Maria Teixeira do Rosário.

“O Brasil é um lugar de muita esperança para 
se trabalhar com a Justiça Restaurativa na solução 
dos conflitos, usando a metodologia da construção 
do circulo, onde todos podem falar e tem oportuni-
dade de ouvir o outro”. A palestrante informou ainda 
que, em alguns Estados norte-americanos, “a meto-
dologia usada para solucionar conflitos já vem sendo 
adotada com sucesso”.

   Kay Pranis
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Com a implantação da Gráfica Rápida foi possível a divulgação em suporte papel. 
Foram confecionados banners, folders e cartazes, inclusive em formato A-3. Esta ação 
complementou a divulgação eletrônica no site da ESM/TJPA.

DIVULGAÇÃO9

ESCOLA JUDICIAL

Do dia 01 de novembro de 2013 até o dia 
10 de  janeiro de 2014, das 8h as 12h, 
na Secretaria do Mestrado da Esmape

Inscrições:

Contatos:

email: mestrado@esmape.com.br
Telefone: (81) 3036.3215 

Investimento:

R$ 750,00 (até 10/12/2013)
R$ 1.000,00 (até 10/01/2014)

Valor referente a taxa de inscrição. 
O participante deverá arcar com as despesas 
de hospedagem, transporte e alimentação.
Podendo adquirir a passagem em qualquer 
empresa do seu interesse.

Prof. Dr. Menezes Cordeiro

Prof. Dr. Miguel Teixeira de Sousa

Prof. Dr. Fernando Araujo

Profa. Dra. Isabel Alexandre 

Prof. Dr. José Luis Ramos

Prof. Dr. Rui Pinto

Prof. Dr. Paulo Sousa Mendes

Des. Frederico Neves

Des. Jones Figuerêdo

Des. Jorge Américo

Cons. CNJ Wellington Saraiva

Prof. Dr. José Rogério Cruz e Tucci

Prof. Dr. Antônio Magalhães 

Gomes Filho

Vagas abertas para magistrados,
 promotores de justiça, procuradores, 

advogados, defensores públicos, 
servidores públicos e estudantes de direito.

Rua Imperador Pedro II, 221, Santo Antônio - Recife-PE
Telefone / Fax: (81) 3224-0086 | email: mestrado@esmape.com.br

Curso de Extensão na Faculdade 
de Direito de Lisboa - Portugal
Da Prova no Direito: Uma perspectiva Luso-Brasileira

De 27 a 31 de janeiro de 2014 
Palestrantes Previstos:Faculdade de Direito de Lisboa

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça de Pernambuco
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Curso de Aperfeiçoamento - Vitaliaciamento
Promoção por Merecimento

Escola Superior da Magistratura

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM 
GERÊNCIAMENTO FORENSE

Público-Alvo - Magistrados, Diretores de Secretária, Analistas e Auxiliares Judiciários
Vagas -  50

Data - 07 a 11/10/2013 - Horário: Segunda à Sexta das 18h30 às 22h

Local: Escola Superior da Magistratura
   Trav. Quintino Bocaiuva, 1404 - Nazaré - Belém-PA/CEP: 66035-190/Fone: (91) 3110-6800

Informações: www.tjpa.jus.br/esm

Escola Superior da Magistratura/TJPA - 30 anos de Ensino na área do Direito

Objetivos: Tornar mais efi cazes os trabalhos das Unidades Judiciárias, garantindo maior pro-
dutividade e celeridade; capacitar Magistrados e Servidores na prática de Gerenciamento aplica-
do às ações das Unidades do TJPA (Resolução 27/2009 – GP e Resolução 01/2011/ENFAM)

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM PSICOLOGIA 
JURÍDICA E SUBJETIVIDADE

Curso de Aperfeiçoamento - Vitaliciamento/
Promoção por Merecimento

REALIZAÇÃO
Escola Superior da Magistratura/TJPA

Docente
Dra. Flávia Cristina Silveira Lemos

OBJETIVO
Analisar, de modo introdutório, as principais contribuições da Psi-
cologia Jurídica ao trabalho dos Magistrados, contribuindo, por 
meio do processo de formação continuada, para o desenvolvimen-
to e humanização das práticas jurídicas. 

Inscrições:
Data

Local
Público-Alvo

Vagas
C. Horária

De 01/08/2013 a 25/08/2013

Dia 26/08/2013 à 30/08/2013 (das 18h30 às 21h50) 

Escola Superior da Magistratura/TJPA

Magistrados e Assessores do TJPA

40 vagas

20 Horas

INFORMAÇÕES
www.tjpa.jus.br/esm

End.: Trav. Quintino Bocaiuva, 1388/1404 - Tel.: (91) 3110-6800 /  3110-6801
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Público-Alvo

Inscrições
Informações

Membros da Magistratura, Servidores do TJPA, Profi ssionais 
e Estudantes da área do Direito

www.tjpa.jus.br

ESM/TJPA – Trav. Quintino Bocaiuva, 1388/1404 
                      Tel.: (91) 3110-6800 /  3110-6801

10 de outubro 
HANGAR

Centro de Convenções da Amazônia

II ENCONTRO JURÍDICO
2 0 1 3   E S M / T J PA

Novos  Rumos  
        do Direito no 
             Brasil

DOE  02 QUILOS DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS
RESPONSABILIDADE SOCIAL

Superior da
Escola

Magistratura

Superior da
Escola

Magistratura

Credenciamento                 15h30
Cerimônia de Abertura                                         16h30

CONFERÊNCIAS

Direito do Consumidor:  
Avanços no Brasil Pós-1988                                 17h00
   Prof. Dr. Mário Frota

As Inovações Processuais 
do Novo CPC                               18h00
   Min. Nancy Andrighi 

Prezados,

Novamente a Escola Superior da Magistratura 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará oferece 
a seus magistrados e servidores, bem como a sua 
comunidade, um Encontro Jurídico da importância 
do Pará.

Dentro da linha dos Novos Rumos que o Direito 
vem seguindo, principalmente nestes 25 anos de 
Constituição da República, discutir-se-ão duas 
vertentes que muito bem caracterizam estes novos 
caminhos democráticos. De um lado, os avanços 
pós-1988 da legislação consumerista com o professor 
português Dr. Mario Frota e de outro, as inovações 
do processo civil que se avizinham com a Min. Nancy 
Andrighi (STJ).

Aproveitem todos e um Bom Círio.

Des. Rômulo Nunes
Diretor-Geral da ESM/PA

Presidente da Associação Portuguesa de Direito do Consumo
Diretor do Centro de Estudos de Direito do Consumo de Coimbra

Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento
Presidente do TJPA
Des. Rômulo José Ferreira Nunes
Diretor-Geral da ESM/TJPA

Ministra do STJ
Vice-Diretora da ENFAM

P R O G R A M A Ç Ã O

Curso de Aperfeiçoamento - Vitaliaciamento
Promoção por Merecimento

Escola Superior da Magistratura

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM DIREITOS hUMANOS COM 
êNFASE EM TRáFICO DE PESSOAS E TRAbAlhO ESCRAVO

Público-Alvo - Magistrados e Assessores do TJPA
Vagas -  50

Data - 09/09/2013 a 13/09/2013

local : Escola Superior da Magistratura
   Trav. Quintino Bocaiuva, 1404 - Nazaré - Belém-PA/CEP: 66035-190/Fone: (91) 3110-6800
horário: 18h30 às 22h
Inscrições: 01/08/2013 a 06/09/2013
Informações: www.tjpa.jus.br/esm

Escola Superior da Magistratura/TJPA - 30 anos de Ensino na área do Direito

Curso de Aperfeiçoamento - Vitaliaciamento
Promoção por Merecimento

Escola Superior da Magistratura

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM PSICOLOGIA 
JURÍDICA E SUBJETIVIDADE

Público-Alvo - Magistrados e Assessores do TJPA
Vagas -  40

Data - 26/08/2013 a 30/08/2013

Local : Escola Superior da Magistratura
   Trav. Quintino Bocaiuva, 1404 - Nazaré - Belém-PA/CEP: 66035-190/Fone: (91) 3110-6800
Horário: 18h30 às 21h50
Inscrições: 01 a 25/08/2013
Informações: www.tjpa.jus.br/esm

Escola Superior da Magistratura/TJPA - 30 anos de Ensino na área do Direito
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Representação da
ESM/PA

10

Evento Tema Local Data / 
Viagens

XXXI Encontro de Diretores e 
Coordenadores Pedagógicos 
das Escolas de Magistratura 
16 a 18 de maio de 2013

Foco na “Autonomia Orçamentária, Fi-
nanceira e de Gestão das Escolas Ju-
diciais e de Magistratura – Obrigatorie-
dade dos Cursos de Aperfeiçoamento” .

Recife-PE 16 a 18 de maio 
de 2013

Encontro de Coordenadores 
Pedagógicos das Escolas 
Judiciais em de Magistrados  
(ENFAM)

Tema I -Normativos atinentes à Enfam 
e às Escolas Judiciais e de Magistratura
Tema II - Sistemas Informatizados
Tema III - Tema: Credenciamento
Tema IV - Tema: Modalidades de Cur-
sos: Curso oficial para ingresso, de for-
mação inicial (1ª e 2ª etapa), de forma-
ção continuada.
Tema V - Tema: Apoio Institucional e Co-
municação Social

Brasília-DF 29 e 30 de 
julho de 2013

XXXII Encontro de Diretores 
e Coordenadores Pedagógi-
cos das Escolas de Magis-
tratura 22 a 24 de agosto de 
2013

“Jurisdição e espaço de Interação” Foz do Iguaçu/
PR

22 a 24 de 
agosto
de 2013

II Encontro Regional do Po-
der Judiciário do TJE/PA

Santarém 28 a 30 de 
agosto

Reunião da Escola Paulista 
da Magistratura

Produto do Convênio de Cooperação 
Acadêmica e Tecnológica e de Prática 
Judiciária

São Paulo 23 a 25 de 
setembro

V Congresso Internacional 
de Direito Ambiental na Ama-
zônia

Macapá/Amapá 02 a 04 de o
utubro

VI Seminário Justiça em Nú-
meros 

Brasilia/DF 14 a 16 de
outubro

V Fórum de Educação a Dis-
tância do Poder Judiciário 

Brasília-DF

III Encontro Regional da Ma-
gistratura

Paragominas-PA 30, 31 de outubro 
a 01 de novembro

Encontro Nacional dos Dire-
tores de Escolas de Magis-
tratura

Viabilização de Intercambio de Esco-
las de Magistratura do Brasil

Vitória-ES 08 a 10 de 
novembro

Encontro de Cultura de Paz: 
Justiça Restaurativa e Media-
ção de Conflitos

PROPAZ HANGAR 21 e 22 de 
novembro

XXXIII - COPEDEM Curso de Iniciação Funcional Natal-RN 28 a 30 de
 novembro
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Avaliação de
Impacto

11

Por concepção metodológica, em todos os projetos de cursos realizados pela Es-
cola Superior da Magistratura são realizadas avaliações de impacto que visam a identi-
ficar o grau de inserção profissional e social das atividades acadêmicas. O mecanismo 
é valoroso tanto para o exame de equívocos que permitam a “correção da rota”, quanto 
para a compreensão dos acertos que confirmem o alcance dos objetivos projetados.

O processo avaliativo segue padrão uniforme para todos os cursos implicando o 
gerenciamento de duas dimensões de pesquisa. Uma realizada pelos cursistas acerca 
de toda a atividade acadêmica desenvolvida pelo docente ministrante, bem como do 
conjunto de atividades de apoio da administração da ESM que instrumentalizaram a 
realização do curso.

A segunda é respondida pelos docentes ministrantes, sejam magistrados do pró-
prio TJE/PA ou não, sejam ainda autoridades ou professores de IES. Neste momento 
é avaliada a concepção do curso desde seus aportes de justificativa, metodologia, 
conteúdo programático e carga horária até os aspectos pragmáticos de realização 
factual do mesmo. A abrangência é conscientemente ampla permitindo que possa ser 
coberta e avaliada ampla gama de estruturas de ensino e acadêmicas dos diversos 
cursos projetados e realizados.

Os dados obtidos, tabulados, analisados e discutidos são as ferramentas princi-
pais de autopoiese para o planejamento do ano seguinte. Visa-se a alcançar a capaci-
dade de autoprodução e autorregulação aos diversos “meios judiciais” sobre os quais 
a ESM atua.

Assim, o processo avaliativo perpassa a realização de pesquisa quantitativa e 
qualitativa. A primeira buscando elementos objetivos que possam ser colocados em 
série histórica de mensuração do número de cursistas satisfeitos ou insatisfeitos com 
as atividades desenvolvidas quanto à desenvoltura do próprio ministrante como tam-
bém quanto aos temas desenvolvidos e metodologia de ensino aplicada.
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A segunda caminhando pelo campo da subjetividade que se permita enxergar 
elementos não quantificáveis envoltos principalmente com a necessidade de melhoria 
da eficiência e qualidade da prestação jurisdicional à sociedade paraense.

Assim, permitimo-nos realizar processos de crescimento institucional aprimoran-
do os serviços realizados pela Escola Superior da Magistratura em prol do Judiciário 
paraense.



67

ES
CO

LA
 S

UP
ER

IO
R 

DA
 M

AG
IS

TR
AT

UR
A 

DO
 E

ST
AD

O 
DO

 P
AR

Á
DE

PA
RT

AM
EN

TO
 D

E 
EN

SI
NO

 E
 P

ES
QU

IS
A

I E
 II 

TU
RM

A 
CU

RS
O 

DE
 F

OR
MA

ÇÃ
O 

IN
IC

IA
L 

DE
 JU

ÍZ
ES

 S
UB

ST
IT

UT
OS

 D
O 

PO
DE

R 
JU

DI
CI

ÁR
IO

 D
O 

ES
TA

DO
 D

O 
PA

RÁ
AV

AL
IA

ÇÃ
O 

DO
S 

(A
S)

 P
RO

FE
SS

OR
ES

 (A
S)

 P
EL

OS
 C

UR
SI

ST
AS

  (
CO

NS
OL

ID
AD

A)

To
tal

me
nte

 sa
tis

fei
to

Sa
tis

fei
to

Ins
ati

sfe
ito

To
tal

me
nte

 in
sa

tis
fei

to
Nã

o s
e a

pli
ca

O 
pr

ofe
ss

or
 de

mo
ns

tro
u d

om
íni

o d
os

 co
nte

úd
os

 ab
or

da
do

s n
o 

cu
rso

?
54

4
49

2
1

0

"O
 pr

ofe
ss

or
 de

mo
ns

tro
u c

ap
ac

ida
de

 de
 co

mu
nic

aç
ão

 pa
ra

 ap
re

-
se

nta
r o

s c
on

teú
do

s d
o c

ur
so

?"
53

9
45

10
2

0

O 
pr

ofe
ss

or
 es

tab
ele

ce
u r

ela
çã

o d
a t

eo
ria

 co
m 

o e
xe

rcí
cio

 pr
ofi

ss
io-

na
l d

ur
an

te 
o c

ur
so

?
53

6
51

8
1

0

O 
pr

ofe
ss

or
 ut

iliz
ou

 m
ate

ria
l d

idá
tic

o d
e a

po
io 

no
 de

se
nv

olv
im

en
to 

do
 cu

rso
?

54
1

44
9

2
0

O 
pr

ofe
ss

or
 co

ns
eg

uiu
 ot

im
iza

r o
 te

mp
o d

e a
ula

 na
 tr

an
sm

iss
ão

 do
 

co
nte

úd
o?

54
1

47
6

2
0

O 
pr

ofe
ss

or
 es

tim
ulo

u a
o a

pr
en

diz
ad

o e
 in

ce
nti

vo
u à

s a
tiv

ida
de

s?
54

4
45

5
2

0

O 
pr

ofe
ss

or
 m

os
tro

u d
isp

os
içã

o p
ar

a e
sc

lar
ec

er
 as

 dú
vid

as
 du

ra
nte

 
o c

ur
so

?
55

7
37

2
0

0

O 
pr

ofe
ss

or
 de

mo
ns

tro
u d

idá
tic

a a
o m

ini
str

ar
 o 

cu
rso

?
53

8
45

10
3

0



68

0

10
0

20
0

30
0

40
0

50
0

60
0

O
 p

ro
fe

ss
or

 
de

m
on

st
ro

u 
do

m
ín

io
 d

os
 

co
nt

eú
do

s 
ab

or
da

do
s 

no
 

cu
rs

o?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
de

m
on

st
ro

u 
ca

pa
ci

da
de

 d
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 p
ar

a 
ap

re
se

nt
ar

 o
s 

co
nt

eú
do

s
do

 c
ur

so
?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
es

ta
be

le
ce

u 
re

la
çã

o 
da

 te
or

ia
 

co
m

 o
 e

xe
rc

íc
io

 
pr

of
is

si
on

al
 

du
ra

nt
e 

o 
cu

rs
o?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
ut

ili
zo

u 
m

at
er

ia
l 

di
dá

tic
o 

de
 a

po
io

 
no

 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 

do
 c

ur
so

?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
co

ns
eg

ui
u 

ot
im

iz
ar

 o
 te

m
po

 
de

 a
ul

a 
na

 
tr

an
sm

is
sã

o 
do

 
co

nt
eú

do
?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
es

tim
ul

ou
 a

o 
ap

re
nd

iz
ad

o 
e 

in
ce

nt
iv

ou
 à

s 
at

iv
id

ad
es

?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
m

os
tr

ou
 

di
sp

os
iç

ão
 p

ar
a 

es
cl

ar
ec

er
 a

s 
dú

vi
da

s 
du

ra
nt

e 
o 

cu
rs

o?

O
 p

ro
fe

ss
or

 
de

m
on

st
ro

u 
di

dá
tic

a 
ao

 
m

in
is

tr
ar

 o
 c

ur
so

?

To
ta

lm
en

te
 s

at
is

fe
ito

Sa
tis

fe
ito

In
sa

tis
fe

ito

To
ta

lm
en

te
 in

sa
tis

fe
ito

N
ão

 s
e 

ap
lic

a

ES
CO

LA
 S

U
PE

RI
O

R 
DA

 M
AG

IS
TR

AT
U

RA
 D

O
 E

ST
AD

O
 D

O
 P

AR
Á

DE
PA

RT
AM

EN
TO

 D
E 

EN
SI

N
O

E 
PE

SQ
U

IS
A

I E
 II

 T
U

RM
A 

CU
RS

O
 D

E 
FO

RM
AÇ

ÃO
 IN

IC
IA

L D
E 

JU
ÍZ

ES
 S

U
BS

TI
TU

TO
S 

DO
 P

O
DE

R 
JU

DI
CI

ÁR
IO

 D
O

 E
ST

AD
O

 D
O

 P
AR

Á
AV

AL
IA

ÇÃ
O

  D
O

S 
(A

S)
 P

RO
FE

SS
O

RE
S 

(A
S)

 P
EL

O
S 

CU
RS

IS
TA

S 



69

To
tal

me
nte

 sa
tis

fei
to

Sa
tis

fei
to

Ins
ati

sfe
ito

To
tal

me
nte

 in
sa

tis
fei

to
Nã

o s
e a

pli
ca

Os
 te

ma
s d

es
en

vo
lvi

do
s f

or
am

 co
nd

ize
nte

 co
m 

os
 ob

jet
ivo

s d
o 

cu
rso

 ?
15

12
2

0
0

A 
ca

rg
a h

or
ár

ia 
foi

 ad
eq

ua
da

 pa
ra

 de
se

nv
olv

er
 os

 co
nte

úd
os

?
13

9
7

0
0

O 
ma

ter
ial

 (t
ex

to,
ap

os
tila

,liv
ro

s) 
foi

 ad
eq

ua
do

 ao
 de

se
nv

olv
im

en
to 

da
s a

tiv
ida

de
s?

13
11

4
0

1

A 
int

eg
ra

çã
o d

os
 pa

rtic
ipa

nte
s d

ur
an

te 
o c

ur
so

 fa
vo

re
ce

u o
 de

se
n-

vo
lvi

me
nto

 da
s a

tiv
ida

de
s?

18
9

2
0

0

O 
ap

oio
 té

cn
ico

 da
do

 pe
la 

ES
M/

PA
 du

ra
nte

 o 
cu

rso
 fo

i a
de

qu
ad

o?
21

8
0

0
0

De
 um

 m
od

o g
er

al,
 co

m 
re

lçã
o a

o c
ur

so
, c

on
sid

er
a-

se
? 

13
14

2
0

0

To
ta

lm
en

te
 s

at
is

fe
ito

Sa
tis

fe
ito

In
sa

tis
fe

ito
To

ta
lm

en
te

 in
sa

tis
fe

ito
N

ão
 s

e 
ap

lic
a

O
s 

te
m

as
 d

es
en

vo
lv

id
os

 fo
ra

m
 c

on
di

ze
nt

e 
co

m
 o

s 
ob

je
tiv

os
 d

o 
cu

rs
o 

?
15

12
2

0
0

A
 c

ar
ga

 h
or

ár
ia

 fo
i a

de
qu

ad
a 

pa
ra

 d
es

en
vo

lv
er

 o
s 

co
nt

eú
do

s?
13

9
7

0
0

O
 m

at
er

ia
l (

te
xt

o,
ap

os
til

a,
liv

ro
s)

 fo
i a

de
qu

ad
o 

ao
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 d

as
 a

tiv
id

ad
es

?
13

11
4

0
1

A
 in

te
gr

aç
ão

 d
os

 p
ar

tic
ip

an
te

s 
du

ra
nt

e 
o 

cu
rs

o 
fa

vo
re

ce
u 

o 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 d

as
 a

tiv
id

ad
es

?
18

9
2

0
0

O
 a

po
io

 té
cn

ic
o 

da
do

 p
el

a 
ES

M
/P

A
 d

ur
an

te
 o

 c
ur

so
 fo

i a
de

qu
ad

o?
21

8
0

0
0

D
e 

um
 m

od
o 

ge
ra

l, 
co

m
 r

el
çã

o 
ao

 c
ur

so
, c

on
si

de
ra

-s
e?

 
13

14
2

0
0

0b
s:

 D
ad

os
 c

ol
hi

do
s 

so
m

en
te

 d
os

 q
ue

 r
es

po
nd

er
am

 a
o 

qu
es

tio
ná

ri
o

ES
CO

LA
 S

U
PE

RI
O

R 
DA

 M
AG

IS
TR

AT
U

RA
 D

O
 E

ST
AD

O
 D

O
 P

AR
Á

   
   

   
 D

EP
AR

TA
M

EN
TO

 D
E 

EN
SI

N
O

 E
 P

ES
Q

U
IS

A
I E

 II
 T

U
RM

A 
CU

RS
O

 D
E 

FO
RM

AÇ
ÃO

 IN
IC

IA
L 

DE
 JU

ÍZ
ES

 S
U

BS
TI

TU
TO

S 
DO

 P
O

DE
R 

JU
DI

CI
ÁR

IO
 D

O
 E

ST
AD

O
 D

O
 P

AR
Á

AV
AL

IA
ÇÃ

O
 D

O
 C

U
RS

O
 P

EL
O

 C
U

RS
IS

TA
 (C

O
N

SO
LI

DA
DA

)

0b
s: 

Da
do

s c
olh

ido
s s

om
en

te 
do

s q
ue

 re
sp

on
de

ra
m 

ao
 qu

es
tio

ná
rio



70

0510152025

O
s 

te
m

as
 

de
se

nv
ol

vi
do

s 
fo

ra
m

 
co

nd
iz

en
te

 c
om

 o
s 

ob
je

tiv
os

 d
o 

cu
rs

o 
?

A
 c

ar
ga

 h
or

ár
ia

 fo
i 

ad
eq

ua
da

 p
ar

a 
de

se
nv

ol
ve

r 
os

 
co

nt
eú

do
s?

O
 m

at
er

ia
l 

(t
ex

to
,a

po
st

ila
,li

vr
os

) 
fo

i a
de

qu
ad

o 
ao

 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 d

as
 

at
iv

id
ad

es
?

A
 in

te
gr

aç
ão

 d
os

 
pa

rt
ic

ip
an

te
s 

du
ra

nt
e 

o 
cu

rs
o 

fa
vo

re
ce

u 
o 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 d
as

 
at

iv
id

ad
es

?

O
 a

po
io

 té
cn

ic
o 

da
do

 
pe

la
 E

SM
/P

A
 d

ur
an

te
 o

 
cu

rs
o 

fo
i a

de
qu

ad
o?

D
e 

um
 m

od
o 

ge
ra

l, 
co

m
 r

el
çã

o 
ao

 c
ur

so
, 

co
ns

id
er

a-
se

? 

To
ta

lm
en

te
 s

at
is

fe
ito

Sa
tis

fe
ito

In
sa

tis
fe

ito

To
ta

lm
en

te
 in

sa
tis

fe
ito

N
ão

 s
e 

ap
lic

a

ES
CO

LA
 S

U
PE

RI
O

R 
DA

 M
AG

IS
TR

AT
U

RA
 D

O
 E

ST
AD

O
 D

O
 P

AR
Á

DE
PA

RT
AM

EN
TO

 D
E 

EN
SI

N
O

 E
PE

SQ
U

IS
A

I E
 II

 T
U

RM
A 

CU
RS

O
 D

E 
 F

O
RM

AÇ
ÃO

 IN
IC

IA
L D

E 
JU

ÍZ
ES

 S
U

BS
TI

TU
TO

S 
DO

 P
O

DE
R 

JU
DI

CI
ÁR

IO
 D

O
 E

ST
AD

O
 D

O
 P

AR
Á

AV
AL

IA
ÇÃ

O
 D

O
 C

U
RS

O
 P

EL
O

 C
U

RS
IS

TA
(C

O
N

SO
LI

DA
DA

)



71

Conselho Superior da Escola
Desa.  Luzia Nadja Guimarães Nascimento
Des. Rômulo José Ferreira Nunes
Des. Leonam Gondim da Cruz Junior
Desa. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos
Des. José Maria Teixeira do Rosário

Presidência 
Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento
Diretoria-Geral
Des. Rômulo José Ferreira Nunes
Diretoria-Geral Adjunta
Des.  Leonam Gondim da Cruz Junior
Secretaria-Geral
Heloisa da Silva Mota Pereira

O mérito da democratização é sentido no seio dos diversos tipos de organização que 
acompanham as mudanças de paradigmas advindas das relações sociais.

Na busca por melhores práticas, as instituições públicas apontam para novas relações de 
trabalho com investimentos em capital humano que asseguram organizações bem-sucedidas.

A ESM/PA desenvolveu suas atividades em 2013 diante do desafio de alavancar resulta-
dos que superem ideais subjetivos e interesses pessoais, comprometendo-se com a coletivi-
dade jurídica, na busca de melhor servir ao público na qualidade de verdadeiros servidores 
públicos.

Sub-Coordenadoria 
Denise C. Silveira Gomes
Secretaria 
Rosângela Montalvão Santos
Delmira Souza
Diretoria de Dep. de Ensino e Pesquisa
Luiz Alberto Gurjão Sampaio de Cavalcante Rocha
 

Divisão de Editoração e Publicação
Laïs Izabel Peres Zumero
Talita Souza
Assessor Técnico
Iracema Peixoto
Divisão de Ensino e Pesquisa
Raimundo Nonato Magalhães
Divisão Pedagógica
Cristiana Oliveira Rendeiro  
Michele Ribeiro Correa
Diretoria de Dep. Acadêmico
Antônio Mauro Santana de Souza
Suely Cristina Caminha y Rodrigues
Assessor Técnico
Klaus Xabregas Alves
Divisão de Cursos e Programação
Patrícia Frota
Edmundo Rodrigues Cal
Raimundo Barbosa
Divisão de Registro e Controle
Suelen Fátima Biffi Scarparo
Divisão de Biblioteca e Videoteca
Maria da Conceição Ruffeil Moreira
Francisca Maria dos Prazeres Bezerra
Diretoria de Dep. Administrativo/Financeiro
Patrícia Kristiana Blagitz Cichovski
Marisa Palheta Amoêdo
Divisão de Recursos Financeiros
Maria do Socorro Gonçalves Costa
Assessor Técnico
Léa Ramos da Silva
Divisão de Infraestrutura
Thaiana Louise Bittencourt
Divisão de Informática
Nuno Maria Cabral de Abreu Vouzella

RECURSOS
HUMANOS

12

Conselho Editorial
Des. Rômulo José Ferreira Nunes
Des. Milton Augusto de Brito Nobre
Des. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos
Jean Carlos Dias
Jorge Alex Athias
Reynaldo Andrade da Silveira
Zeno Augusto de Bastos Veloso
Dario Manuel Lentz de Moura Vicente 
Ives Gandra da Silva Martins Filho
Fernando Facury Scaff
Ricardo Henry Marques Dip
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Ao finalizar, é relevante, na atualidade, destacar o esforço 
contínuo e concentrado do TJPA e da ESM em integrar-se aos 
diversos segmentos jurídicos institucionais, no que concerne ao  
enfrentamento de questões que exigem a implementação de po-
líticas públicas que se consubstanciam por meio de parceria e 
convergência de interesses de várias ordens, seja em ações pro-
gramadas interinstitucionalmente, seja na realização de projetos, 
cursos, eventos científicos e treinamentos, ou na divulgação do 
conhecimento jurídico à comunidade interessada.

Conclusivamente constata-se, no exercício de 2013, a supe-
ração de metas previstas e o resultado positivo quanto ao esforço 
na garantia de atividades comprometidas com os valores: Ética, 
Celeridade, Modernidade, Responsabilidade Social e Ambiental, 
comprovados através do processo de avaliação permanente e 
participativa entre todos os atores envolvidos nas ações da ESM.


